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RESUMO 

As organizações criminosas vêm criando cada vez mais força e se expandindo pelo 

mundo de forma descontrolada. Ainda, além de seu crescimento desenfreado, vale 

destacar que as organizações são planejadas e estruturadas de forma hierárquica. 

Desta forma, a atividade policial também deve aumentar a sua força e expandir seus 

meios de investigação para que possa conter as atividades ilícitas que tais grupos 

realizam diariamente. A partir dessa premissa, o presente trabalho tem como objetivo 

apresentar e discorrer sobre um dos meios de investigação que se possui atualmente, 

qual seja a infiltração policial nas organizações criminosas a fim de obter provas para 

desmantelar os grupos criminosos que vem aterrorizando a sociedade.  

Palavras-chave: Organizações criminosas. Investigação. Infiltração Policial. 
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ABSTRACT 

Criminal organizations have been growing in strength and expanding uncontrollably 

around the world. In addition to their unrestrained growth, it is worth noting that 

organizations are planned and structured in a hierarchical manner. In this way, police 

activity must also increase its strength and expand its means of investigation so that it 

can contain the illicit activities that such groups carry out on a daily basis. From this 

premise, this paper aims to present and discuss one of the means of investigation that 

is currently available, which is the police infiltration in criminal organizations in order to 

obtain evidence to dismantle the criminal groups that have been terrorizing society.  

Keywords: Criminal organizations. Investigation. Police infiltration. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar o limite da atuação 

do agente infiltrado que tem como finalidade a obtenção de provas para posterior 

condenação de participantes de organizações criminosas. Trata-se de tema 

espinhoso no aspecto jurídico brasileiro, tendo em vista possuir linha tênue para que 

o agente não tenha responsabilidade penal por crimes que venham a ser cometidos 

enquanto perdurar o seu papel como infiltrado em organização criminosa. 

Levando em conta que crime organizado é um fenômeno que está 

presente há séculos, é importante observar que teve o seu início em outros países e 

se arrastou até o Brasil após algum tempo. No entanto, a população como um todo 

está cada dia mais refém de grupos criminosos, se tornando um dos maiores 

problemas da atualidade, e, com seu crescimento e desenvolvimento desenfreados, 

torna-se necessário buscar soluções adequadas para que seja possível o 

enfrentamento do Estado para com as organizações criminosas. 

Tendo em vista que as medidas que existem no ordenamento jurídico 

são um tanto quanto obsoletas levando em consideração que o crime organizado 

conta com uma constante evolução, são necessárias soluções que estejam 

atualizadas o suficiente para que no mínimo haja o acompanhamento dos crimes 

praticados por eles. 

Por mais que exista legislação que verse sobre o tema a ser tratado, 

a mesma não traz sequer o tipo penal de “organização criminosa” e não determina 

como os meios de investigação e provas devem ser realizados e diligenciados, 

inclusive, o agente infiltrado. Portanto, o legislador deixou a desejar diversos pontos 

extremamente necessários ao assunto.  

A princípio, será tratado ao decorrer do trabalho a contextualização 

histórica do crime organizado, bem como a sua aparição no Brasil e as leis criadas 

para o combate de tais grupos, para que se possa compreender o tema como um 

todo. 

Em seguida, será apresentado o principal tema desta monografia, que 

é a infiltração do agente nas organizações criminosas, onde será explicado de onde 

surgiu a ideia da infiltração, seus objetivos, a tipificação na legislação brasileira e as 

suas modalidades, sendo temas totalmente necessários para que a problematização 

a ser trazida seja corretamente compreendida, qual seja a limitação do agente para 
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que o mesmo não tenha responsabilidade penal pelos atos criminosos cometidos para 

que sua real identidade não venha a ser trazida a tona. 

Ainda serão demonstrados casos práticos onde ocorreu a infiltração 

do policial para a investigação e meios de prova, para que seja por fim apresentadas 

possíveis soluções para o dilema que vem sido enfrentado desde que houve a 

inserção de tal modalidade de obtenção de evidências.  

A pesquisa elaborada pretende colaborar para melhor compreensão 

sobre as organizações criminosas, bem como sobre os meios de prova, em específico 

a infiltração policial, e as consequências jurídicas que podem vir a acontecer durante 

o trabalho da investigação. 
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2 CRIME ORGANIZADO E AS ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS 

 

Sob aspecto jurídico-penal é cediço que o crime organizado ocupa 

posição relevante perante a contemporânea sociedade brasileira, talvez sendo o pior 

problema já enfrentado pelo Direito Penal moderno, sendo desafiador sua contenção 

e repressão ante ao atual Estado Democrático de Direito, tal como posto nesta ordem 

jurídica vigente. Isso porque, as organizações criminosas, além de atingir grande 

dimensões em diversas classes distintas, possuem um enorme grau de influência 

sobre o próprio Estado¹. 

Além da dificuldade de combate, ainda ocorre a omissão conceitual 

da legislação, através da qual os estudiosos passaram a considerar que, em vez de 

conceituar o crime organizado, mais valeria identificar os elementos que o constitui, 

pois o conceito pode se tornar obsoleto com o passar dos anos e com o incremento 

da tecnologia criminosa, de maneira forma que pelos seus elementos, o crime 

organizado poderá ser identificado e assim rotulado à vista da análise da situação 

concreta.² 

Nesse sentido, a política criminal age como integrante do conceito de 

crime organizado a atividade grupal, estável, de certa forma, e, ordenada para a 

prática de delitos considerados graves. O Conselho da União Europeia, em 1998, 

descreveu a organização criminosa como “uma associação estruturada de mais de 

duas pessoas, com estabilidade temporal, que atua de maneira concertada com a 

finalidade de cometer delitos que contemplem uma pena privativa de liberdade 

pessoal ou medida de segurança de igual característica, não inferior a quatro anos, 

ou com pena mais grave, delitos que tenham como finalidade em si mesma ou sejam 

meio de obter um benefício material, ou para influir indevidamente na atividade da 

autoridade pública.”³ 

 

2.1 Contextualização Histórica  

 

 

 

¹ TOLENTINO NETO, Francisco. Histórico do Crime Organizado. In: MESSA, Ana Flávia e CARNEIRO, José 

Reinaldo Guimarães (coord.). Crime Organizado. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 50. 

² ANDREUCCI, Ricardo Antonio. CRIME ORGANIZADO, ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO 

CRIMINOSA, 2017. 

 3 TOLENTINO NETO, Francisco. Histórico do Crime Organizado. In: MESSA, Ana Flávia e CARNEIRO, José 

Reinaldo Guimarães (coord.). Crime Organizado. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 51. 
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Sem dúvidas, ao se buscar a origem das organizações criminosas, de 

pronto, rememora-se a Máfia Italiana, com os seus famosos estereótipos.  que possui 

divergências históricas quanto ao seu desenvolvimento. Isso acontece pelo fato de 

que alguns historiadores acreditam que ela teria surgido no século XVII, outros 

acreditam que sua origem remonta a época napoleônica, enquanto outros ainda 

afirmam que o seu surgimento foi durante os reinados nas Sicílias.4   

 Todavia, a versão mais comum é de que, sua origem foi durante o 

período de desintegração do feudalismo na península italiana, durante a qual os recos 

proprietários de terra entraram em conflito com os camponeses. Sendo assim, em 

meio a circunstâncias de exploração dos camponeses por seus senhores feudais, 

passou a existir, no sul da Itália, um grupo de trabalhadores que visava a reforma 

agrária e condições de melhoria de vida5. 

Com a objetivação de atingir o resultado previsto, os trabalhadores 

começaram a depredar plantações e matar gados, apavorando os latifundiários da 

época. Com isso, os senhores eram obrigados a fazer acordos com a Máfia para que 

sua propriedade fosse devidamente protegida e preservada, sendo que a Máfia tinha 

uma estrutura hierárquica e com divisões de tarefas6. 

A máfia, composta pelos criminosos poderosos daquela época, 

ofereciam proteção aos latifundiários da época que estavam sendo prejudicados pelo 

vandalismo por parte dos trabalhadores que estavam depredando as propriedades. 

Portanto, representava uma tensão existente entre os trabalhadores, ora 

camponeses, entre os aristocratas e a burguesia rural e entre as classes sociais e o 

governo central, entre as quais o mafioso especializava-se em ser o intermediário.7 

Diante dessa situação, os mafiosos começaram a alavancar na 

sociedade, sendo que ampliava a sua organização de forma rápida, admitindo novos 

integrantes, que deviam fazer juramentos enquanto membros de guardar os segredos 

ali existentes. 8 

Após muita evolução, a partir da metade do século XX, as máfias 
começaram a praticar crimes, fazendo parte de contrabandos e extorsões de indústria 
 
4 TOLENTINO NETO, Francisco. Histórico do Crime Organizado. In: MESSA, Ana Flávia e CARNEIRO, José 
Reinaldo Guimarães (coord.). Crime Organizado. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 51. 
5 ZIEGLER, Jean. Os senhores do crime: as novas máfias contra a democracia. Rio de Janeiro: Record, 2003. 

Pág. 55 
6 TOLENTINO NETO, op. cit., p. 51. 
7 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Apud MINGARDI, Guaracy. Crime organizado: aspectos gerais e 

mecanismos legais. São Paulo: Atlas, 2015. Pág. 18. 
8 TOLENTINO NETO, op. cit., p. 51. 



 
 
 
 
 

10 

 

italianas, sendo que, para disfarçarem seus lucros, também ingressaram no mercado 

financeiro a fim de lavar dinheiro e traficar drogas. Diante disso, os mafiosos 

começaram a interferir e ter influência politicamente falando, tendo em vista que 

financiavam eleições para que seus negócios não viessem a ser prejudicados.9 

O enraizamento das organizações dentro da sociedade é inegável, ao 

passo que, mesmo na atualidade, máfia italiana se constitui, essencialmente, por três 

grandes organizações criminosas, todas com atuação secular. Constata-se, a 

denominada Cosa Nostra é atualmente a organização criminosa mais importante da 

Europa e uma das maiores do mundo, com sede principal na Sicília, ilha onde se 

originou, no início do século, XIX. Por sua vez, a N’Drangheta versa quanto ao grupo 

originário da região de Reggio Calabria, que se diferencia dos demais por possuir 

estrutura horizontal. Por fim, a Camorra é a irmandade criminosa originada na cidade 

de Nápoles, em 1820, como uma sociedade de autoproteção dos homens que se 

encontravam presos nas prisões dominadas pelos espanhóis.10 

De outro vértice, as máfias chinesas, conhecidas também como 

Tríades, tiveram o seu surgimento no século XVII, representando a gama de sindicatos 

feudais, sendo que, inicialmente, seus membros eram apenas de perseguidos 

políticos da Dinastia Ming, que se uniam em sociedades secretas, e não criminosos. 

11 

No entanto, após um período de tempo, os integrantes começaram a 

realizar atividades criminosas no intuito de obter lucros, sendo que a atividade que 

faziam inicialmente era a venda de proteção à população, conhecida como extorsão, 

passou a ser a exploração de ópio e posteriormente passaram a controlar o mercado 

negro de heroína. 12 

Atualmente, que se sabe, existem aproximadamente cinquenta 

Tríades em atividade, com um total de membros estimado em trezentos mil. Entre as 

mais poderosas, estão a 14K, a Wo Shing Wo, a Wo On Lok, a Chu Lien Pang, a Dai  

 

8 TOLENTINO NETO, op. cit., p. 51. 
9 JOSÉ, Maria Jamile. A infiltração policial como meio de investigação de prova nos delitos relacionados à 

criminalidade organizada. Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Dissertação (Mestrado). São 

Paulo. 2010, p 14. Disponível em https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2137/tde-01122010-

144008/publico/Infiltracao_policial_Maria_Jamile_Jose.pdf  
10 Ibidem, p 14. 

11 ZIEGLER, Jean. Os senhores do crime: as novas máfias contra a democracia. Rio de Janeiro: Record, 2003. 

Pág. 56 
12 Rafael Pacheco, Crime organizado – medidas de controle e infiltração policial. Curitiba: Juruá, 2008, p. 

22. 

https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2137/tde-01122010-144008/publico/Infiltracao_policial_Maria_Jamile_Jose.pdf
https://teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2137/tde-01122010-144008/publico/Infiltracao_policial_Maria_Jamile_Jose.pdf
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Huen Chai e a Sun Yee On. Essas organizações são extremamente estruturadas e bu 

rocratizadas, e suas atividades vão desde o sequestro de pessoas e a imigração ilegal 

ao tráfico de drogas e à falsificação de cartões de crédito.13 

Além das máfias italianas e chinesas, outras máfias de extrema 

importância são as do Japão, sendo a mais conhecida delas a Yakuza, que teve o seu 

surgimento no ano de no  período conhecido como Edo, entre os anos de 1603 e 1868, 

quando após uma crise, quase meio milhão de samurais ficaram desempregados. Ao 

decorrer do tempo, foram se organizando e tomando forma, sendo que no século XVIII 

já havia se tornado uma organização criminosa de fato. 14  

A Yakuza inicialmente era dividida em dois grupos, conhecidos como 

Tekiya, composto pelos comerciantes que vendiam bens ilícitos, roubados ou de 

qualidade ruim, enquanto o outro grupo era conhecido como “Bakuto”, que tinha como 

seus participantes os jogadores que participavam ou se envolviam em jogos de azar, 

que continham cartas e dados.15 

As atividades criminosas dessa máfia incluem crimes de extorsão, 

estelionatário, prostituição, jogos de azar, lavagem de dinheiro, tráfico de armas e 

drogas, e crimes do colarinho branco mais sofisticados, não cometem homicídios 

demasiadamente e fora de controle. Isso acontece pois muitos dos membros da 

Yakuza vivem no meio da sociedade de forma discreta, tendo vida social como 

qualquer outra pessoa. 16 

Além disso, geralmente os membros da yakuza comandam bares, 

hotéis e casas de massagem em bairros da luz vermelha como kabukicho. Eles são 

bastante discretos, então geralmente não tem muito o que comentar sobre suas 

atividades. 17 

 

2.2 Origem e evolução do crime organizado no Brasil 

 

No Brasil, o antecedente mais remoto que remete a criminalidade or- 

 
13 JOSÉ, op. cit., p. 14. 
14  Mario Daniel Montonya, Mafia e crime organizado. Rio de Janeiro, 2007. P. 10 
15 VALENTE, João Bosco de Sá. Crime organizado: uma abordagem a partir do seu surgimento no mundo e 

no brasil. 
16 PACHECO, Rafael. Crime organizado: medidas de controle e infiltração policial. Curitiba: Juruá, 2009. Pág. 

22 
17 PACHECO, op. cit., p. 23. 
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ganizada corresponde ao movimento conhecido como cangaço, que existiu no sertão 

nordestino entre o final do século XIX e o início do século XX.  

Os cangaceiros eram organizados de forma hierárquica, tendo várias 

frentes que atacavam diversas regiões com saques, extorsão e até mesmo 

sequestros. E quanto a sua organização, era coordenado pelos jagunços, capangas 

e pelo próprio coronelismo existente na época devido à colonização.  18  

O coronelismo é uma expressão referente ao período da história 

brasileira que aconteceu durante a República Velha, que durou de 1889 a 1930. Nessa 

época, eram os grandes latifundiários, donos das grandes fortunas advindas da 

agricultura e de casamentos, quem basicamente comandava o governo, visto que por 

possuírem recursos financeiros, conseguiam manipular os governantes. Esses 

latifundiários eram conhecidos como “coronéis” e daí surgiu a expressão. Acontecia 

através do coronelismo um grande abuso de autoridade, visto que boa parte da 

população dependia dos coronéis economicamente falando. 19 

Por possuírem interesses em comum com os governantes, os 

latifundiários, como dito, recebiam título de coronel, o que dava a eles o poder político 

de comandar e tomar decisões sobre uma região. Em troca do poder, os coronéis 

davam o apoio político necessário para que os governantes continuassem em seus 

cargos.20 

Após o cangaço, surgiu o chamado jogo do bicho, sendo um jogo de 

azar, que envolve sorteio de prêmios a apostadores, mediante o recolhimento das 

devidas apostas. Com efeito, o jogo do bicho é considerado como a primeira 

manifestação de organização criminosas do Brasil. Inicialmente era apenas um jogo 

de azar que foi criado no intuito de ajudar um zoológico do Estado do Rio de Janeiro, 

no entanto a ideia acabou por ser popularizada por grupos organizados que passaram 

a monopolizar o jogo, visando benefícios próprios, mediante corrupção de agentes. 21 

Atualmente o crime organizado tem várias áreas diferentes que 

podem ser levadas em conta e consideradas atividades criminosas e de, sendo que 

em grande parte, membros de órgãos públicos de administração indireta são 

integrantes de organizações. 22 

18 CARONE, Edgar. A República Velha: evolução política. Ed. Difel, São Paulo, 1971, p. 30 
19 Bezerra, Valdira. Ética e política: coronelismo, voto e cabresto. 
20 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto.7ª Ed.São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 15 
21 Eduardo Araújo da Silva, Crime organizado – procedimento probatório. São Paulo: Atlas, 2003, p. 25. 
22  Caso conhecido como anões do orçamento.  
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Já as organizações criminosas mais perigosas, tiveram o seu 

surgimento dentro das prisões nacionais entre 1970 e 1980, no estado do Rio de 

Janeiro. Uma delas é o Comando Vermelho (CV), que contava com a organização de 

presos comuns com presos políticos.13 Até mesmo outras organizações nem tão 

conhecidas, tais como Falange Vermelha, criada por especialistas em roubos a banco, 

ou, terceiro comando, tiveram o seu surgimento na mesma época. 23 

Nos anos 90, no presídio de segurança máxima da cidade de Taubaté 

– SP, surgiu o grupo conhecido como Primeiro Comando da Capital – PCC, que de 

forma organizada e estruturada, tem membros espalhados por todo o Brasil, e foi 

criado no intuito de organizar rebeliões, roubos a bancos, extorsões mediante 

sequestro, tráfico de drogas com conexões internacionais e até mesmo assaltos de 

membros de outras organizações. 24 

Ainda, existe no brasil as chamadas milícias, que se trata de um poder 

paralelo, que não integra as forças armadas ou de polícia de um país, composta por 

militares, paramilitares ou civis armados. De acordo com a Anistia Internacional, as 

milícias utilizam da força para extorquir a população em determinados territórios 

urbanos ao redor do mundo.  

A segurança pública de baixa qualidade é um problema que aflige a 

sociedade desde os tempos do Brasil Império, e com a chegada da família real no 

Brasil, consequentemente o aumento da criminalidade aconteceu, sendo necessário 

então criar uma Guarda Real de Polícia, que era considerada como uma milícia. 25 

Desde então as milícias estão crescendo cada dia mais, como uma 

forma de segurança alternativa, com o intuito de acabar com o domínio exercido pelo 

tráfico de droga, principalmente na região do Rio de Janeiro, onde as favelas são 

dominadas pelo crime organizado e a presença do estado é quase nula. 26 

Ao passo que o crime organizado foi se desenvolvendo, as milícias 

também foram criando forças. No entanto, o que há 15 anos era considerado como 

21 Eduardo Araújo da Silva, Crime organizado – procedimento probatório. São Paulo: Atlas, 2003, p. 25. 
22  Caso conhecido como anões do orçamento.  
23 SALLA, Fernando. Considerações sociológicas sobre o crime organizado no Brasil. Revista Brasileira de 

ciências criminais, n.º 71, 2008. p.366. 
24 SILVA, Eduardo Araujo da. Organizações Criminosas: aspectos penais e processuais da Lei nº 

12.850/13. São Paulo: Atlas, 2014. p.10. 
25  BARRA, Sergio Hamilton . Entre a Corte e a Cidade: O Rio de Janeiro no tempo do Rei (1808 -1821). 2006. 
P. 21 
26 FERREIRA, Roberta Miranda Cattermol Da Rocha. Milícias: Poder Paralelo e Omissão do Estado, Artigo 

Científico apresentado à Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro, 2011, P. 6 Dissertação (Mestrado 

em História) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 2006. 
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autodefesa comunitária, hoje, após o episódio em que milicianos sequestraram e 

torturaram uma repórter no ano de 2008 e saber que os controles exercidos pelas 

milícias envolvem disputas violentas, torturas, homicídios, criou-se, finalmente, o 

contexto propício à abertura de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) na 

Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (ALERJ) para apurar a participação de 

parlamentes nas milícias, atendendo ao requerimento protocolado pelo deputado 

Marcelo Freixo no ano anterior. 27 

Características comuns são encontradas nas mais diversas 

organizações criminosas pelo mundo, tais como os movimentos de populares que, 

posteriormente, passaram a dedicar-se a atividades ilícitas e contar com o apoio 

ilegítimo de agentes do Estado, para o desenvolvimento de suas atividades 

criminosas.28  

Ainda sobre o apoio ilegítimo do Estado, vale relembrar sobre a 

operação lava jato, que foi uma das maiores iniciativas de combate à corrupção e 

lavagem de dinheiro da história recente do Brasil e teve início em março de 2014. Na 

época, quatro organizações criminosas que teriam a participação de agentes públicos, 

empresários e doleiros passaram a ser investigada perante a Justiça Federal em 

Curitiba. 29  

Todavia, as organizações que mais se destacaram são aquelas que 

contam com membros dos “Três Poderes”, que foram investigados através do 

esquema “mensalão”. Com isso, entende-se que por conta de sua influência com os 

mais diversos órgãos, as organizações encontram-se distantes de ter o seu fim, tendo 

em vista que são financiadas e beneficiadas pelos seus colaboradores de alta 

influência na sociedade. 30 

 

27 HIRATA, Daniel Veloso. A expansão das milícias no Rio de Janeiro, USO DA FORÇA ESTATAL, 

MERCADO IMOBILIÁRIO E GRUPOS ARMADO, Observatório das Metrópoles (IPPUR/UFRJ), P. 5 
28  SILVA, Eduardo Araujo da. Organizações Criminosas: aspectos penais e processuais da Lei nº 

12.850/13. São Paulo: Atlas, 2014. p.10. 
 29  CASO LAVA JATO, A operação apontou irregularidades na Petrobras, maior estatal do país, e contratos 

vultosos, como o da construção da usina nuclear Angra 3. Por causa da complexidade do esquema, políticos e 

econômicos, novas frentes de investigação foram abertas em vários estados como Rio de Janeiro, São Paulo e no 

Distrito Federal. Também resultou na instauração de inquéritos criminais junto ao Supremo Tribunal Federal 

(STF) e Superior Tribunal de Justiça (STJ) para apurar fatos atribuídos a pessoas com prerrogativa de função.  
No MPF, a condução das investigações ficou a cargo de procuradores da República, que estruturaram o trabalho 

investigativo em forças-tarefas. A primeira delas surgiu em Curitiba. Em seguida, portarias regulamentaram o 

funcionamento das forças-tarefas no Rio de Janeiro e em São Paulo. Equipes da operação atuaram ainda nos 

Tribunais Regionais Federais da 2ª região (RJ/ES) e 4ª região (RS/SC/PR). Caso Lava Jato. Disponível em 

lavajato.mpf.mp.br. Acesso em 18 de jun/2021. 
30 SILVA, Eduardo Araujo da. Organizações Criminosas: aspectos penais e processuais da Lei nº 

12.850/13. São Paulo: Atlas, 2014. p.11. 
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A operação revelou o maior caso de corrupção na história brasileira. 

O esquema ocorria, mediante concessão de propina, por parte de grandes 

empreiteiras para Diretores da Petrobrás, o qual foi dissipado no ano 2014, embora já 

existisse há certo tempo.  

Ainda se estima que em torno de 20 (vinte) bilhões de reais circulou 

entre a corrupção, envolvendo crimes de corrupção ativa, passiva, lavagem de 

dinheiro, organização criminosa, entre outros.31 

Os eventos ocasionaram a queda nas ações da Petrobrás, perda do 

grau de investimento do Brasil, o que ocasionou uma sucessão de atos e projetos de 

lei, visando retaliar a ação do Ministério Público e da Magistratura.32 

 

2.3 Histórico de legislações concernentes ao combate às 

organizações criminosas 

 

No que tange ao crime organizado, o ordenamento jurídico brasileiro 

possui em vigor a Lei 12.850, promulgada no ano de 2013, outras legislações 

anteriores, entretanto, foram excepcionais para se chegar à norma vigente, com 

pontos relevantes que devem ser discutidos nessa pesquisa. 

 

2.3.1 Legislações de ordem internacional 

 

Antes de qualquer legislação brasileira específica a respeito do crime 

organizado, no ano de 1933 foi firmada a convenção internacional de combate ao 

Tráfico de Mulheres e Crianças, fenômeno que gera violação em massa de direitos 

humanos. No entanto, a convenção ficou divida em duas partes, sendo que a primeira 

ficou marcada pela Acordo Internacional para a Supressão do Tráfico de Mulheres 

Brancas, firmado em Paris em 1904, e convolado em Convenção no ano seguinte. 33 

Então, em 1910 a Convenção Internacional para a Repressão do 

Tráfico de Mulheres Brancas, passou a abarcar o recrutamento para exploração da  

 

31/32 NUNES, Leandro Bastos. Operação Lava Jato. Revista Jus Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 

22, n. 4939, 8 jan. 2017. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/54880. Acesso em: 18 jun. 2021. 
33 FERREIRA, Micaela Amorim. TRATADOS INTERNACIONAIS DE PREVENÇÃO E COMBATE AO 

TRÁFICO DE PESSOAS E SEUS REFLEXOS NAS LEIS E POLÍTICAS PÚBLICAS BRASILEIRA, 

FRANCA, 2020. P. 19. 
34 CASTILHO, Ela Wiecko V. de. A criminalização do tráfico de mulheres: proteção das mulheres ou reforço da 

violência de gênero? Cadernos Pagu, Campinas, n.31, pp.101-123,2008 

https://jus.com.br/artigos/54880/operacao-lava-jato
https://jus.com.br/revista/edicoes/2017
https://jus.com.br/revista/edicoes/2017
https://jus.com.br/revista/edicoes/2017/1/8
https://jus.com.br/revista/edicoes/2017/1/8
https://jus.com.br/revista/edicoes/2017/1
https://jus.com.br/revista/edicoes/2017
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prostituição dentro de fronteiras nacionais. Nesse caso, o tráfico de mulheres se 

limitava às que não consentiram com a prostituição, exceto às crianças que, mesmo 

consentindo, ainda consistia em crime. Porém, a convenção não menciona as 

condições dos locais de trabalho de prostitutas. 34 

No ano de 1933, percebe-se o crescimento da posição abolicionista 

no cenário internacional. A regra geral de que o consentimento das mulheres maiores 

não configurava o delito de tráfico foi alterada com a Convenção Internacional para 

Supressão do Tráfico de Mulheres Maiores. Seu art. 1º dispõe que o delito o tráfico de 

mulheres maiores para exploração da prostituição se configurava mesmo que 

houvesse o seu consentimento (UN, 1933). 35 

 

2.3.2 Advento da Lei n° 9.034/95 

No ano de 1989, o deputado Michel Temer apresentou à Câmara dos 

Deputados o Projeto de Lei 3.516/89 que tratava, de forma primordial perante o 

ordenamento jurídico do país, das organizações criminosas.  O projeto foi aprovado 

no ano de 1995 após algumas alterações significativas, dando origem, portanto, à Lei 

9.034/95, conhecida como Lei das Organizações Criminosas. A tipificação ficou sobre 

“crime resultantes de ações de quadrilha ou bando”, definição esta entendida pelos 

doutrinadores como omissa, em que a fixação dos limites do que seria um crime 

organizado ficou a cargo do julgador. 36 

Esta lei versava sobre a utilização de meios operacionais para 

prevenção e a repressão das ações praticadas pelas organizações criminosas, seu 

conteúdo somente trazia referência sobre quadrilha e bando, conforme se observa na 

leitura do artigo 1º: “Esta lei define e regula meios de prova e procedimentos 

investigatórios que versem sobre crime resultante de ações de quadrilha ou bando”. 

37 

2.3.3. Lei n. 10.217, de 11 de abril de 2001. 

 

35 No início Séc. XX, o movimento pelo direito das mulheres que adotavam a visão abolicionista não discutia a 

diferenciação entre escravidão branca e prostituição. Tal corrente, ao defender que todas as prostitutas eram 

vítimas, contestaram a fundamentação do sistema regulacionista. Para eles, a erradicação da escravidão branca e 

da prostituição se daria quando as leis focassem naqueles que se beneficiavam economicamente da prostituição, 

e não nas prostitutas em si. 
36 TOLENTINO NETO, Francisco. Histórico do Crime Organizado. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 20.  

37 Lei 9.034 de 3 de Maio de 1995. 
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Em 11 de abril de 2001 foi editada a lei 10.217, que alterou a lei 

9034/95, trazendo em seu primeiro artigo a expressão “organizações ou associações 

de qualquer tipo”, no entanto continuou omissa quanto à definição do termo. Leia-se 

o art. 1º do referido dispositivo legal.  

Art. 1º. Esta lei define e regula os meios de prova e procedimentos 
investigatórios que versem sobre ilícitos decorrentes de ações 
praticadas por quadrilha ou bando ou organizações ou associações 
criminosas de qualquer natureza”. 

 

A edição da nova lei perpetuou ainda outra dúvida já anteriormente 

existente, qual seja, ao manter no texto legal a expressão quadrilha ou bando, levou 

a crer que toda e qualquer ação praticada por esse tipo de associação criminosa 

será considerada como crime organizado,  contrariando, assim, a orientação de 

que os meios diferenciados de busca de provas deverão ser reservados apenas 

àquelas condutas consideradas excepcionalmente graves. 38 

Ainda foi modificado o §2º da Lei 9.034/95, sendo que por meio da 

nova redação do dispositivo, passou a existir duas novas formas de investigação: da 

captação e interceptação ambiental e da infiltração de agentes policiais, bem como 

as condições judiciais para esta ultima. 39 

 

2.3.4 Lei 12.850/13: dispositivo legal que trata da organização criminosa perante 

o ordenamento jurídico brasileiro atualmente 

 

Após tantas discussões a respeito da conceituação e aplicabilidade 

de penas aos crimes praticados por organizações criminosas, somente nos últimos 

anos o ordenamento jurídico brasileiro passou a adotar uma legislação específica para 

o instituto em questão. O diploma legal regente se trata da Lei 12.850 promulgada no 

ano de 2013, que ofertou uma nova significação ao termo “organização criminosa”. 

Art. 1. §1º Considera-se organização criminosa a associação de 4 
(quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada 
pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de 
obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, 
mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 
superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter transnacional.40 

 

38 Eduardo Araújo da Silva, Crime organizado – procedimento probatório. São Paulo: Atlas, 2003, p.39.  

39 Art. 1º do Projeto de Lei n. 3.725/2000 (Antônio Sérgio Altieri de Moraes Pitombo, Organização 

criminosa – nova perspectiva do tipo legal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 90.) 

40 Lei n° 12.850, de 02 de agosto de 2013. 
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Além de trazer uma definição para o crime organizado, tendo em vista 

as legislações anteriores serem omissas, a Lei supra também revogou a Lei 9.034/95 

e deu causa de alterações nos artigos 288 e 342 do Código Penal Brasileiro.  

Já no que concerne às mudanças trazidas ao artigo 288 do Código 

Penal Brasileiro tem-se que foram retirados os temos de “bando ou quadrilha” e 

acrescentado o termo de “associação criminosa”; no que tange sobre a quantidade de 

agentes, tem-se que no revogado dizia ser “mais de três pessoas” e no vigente diz ser 

“três pessoas ou mais”; e, por fim, acrescenta-se a causa de 18 aumento de pena se 

“houver participação de criança ou adolescente”, conforme dita o artigo 24 da Lei 

12.850/13.41 

Para Cezar Roberto Bitencourt e Paulo César Busato, a lei 12.850/13 

foi o dispositivo que realmente definiu o que é uma organização criminosa e a 

redefinição do termo de quadrilha ou bando para associação criminosa. 42 

2.4 Conceituação de organização criminosa e suas características 

Através da lei 12.850/13 o legislador trouxe, em seu artigo 1º, § 1º, o 

conceito de organização criminosa. 43 

Ainda, pela Convenção da Nações Unidas contra o crime organizado 

Transnacional, foram estabelecidos diversos conceitos no intuito de promover a 

cooperação para prevenir e combater de forma eficaz a criminalidade organizada 

transnacional, dentre eles o que define o grupo criminoso organizado44: 

a)“grupo criminoso organizado” – grupo estruturado de três ou mais 
pessoas, existente há algum tempo e atuando concentradamente com 
o propósito de cometer uma ou mais infrações graves ou enunciadas 
na presente Convenção, com a intenção de obter, direta ou 
indiretamente, um benefício econômico ou outro benefício material 45 

No entanto, o conceito de organização criminosa é tão complexo e 

controverso quanto as atividades por elas praticadas. Sabe-se que a definição do ter- 

 

41 FIORINI NETTO, Santos. Crime de formação de quadrilha: alteração da Lei 12.850/13, p. 35. 42 

BITENCOURT, Cezar Roberto; BUSATO, Paulo César. Comentários à Lei de Organização Criminosa – Lei 

12.850/13. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 20 
43 LEI Nº 12.850, DE 2 DE AGOSTO DE 2013. “Art. 1º, § 1º Considera-se organização criminosa a associação 

de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que 

informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a 

prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter 

transnacional.” 16   
44 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime organizado: aspectos gerais e mecanismos legais. São Paulo: 

Atlas, 2020, p. 17. 
45 Ibiden. 
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mo é de extrema importância, não somente academicamente dizendo, como também 

de forma prática para que seja criado um tipo penal específico para que seja possível 

trazer a devida punição para seus integrantes e/ou participantes e colaboradores.46 

Dividindo os elementos estabelecidos pela lei, sabe-se que é 

necessária a associação de quatro ou mais pessoas como um dos requisitos para a 

configuração da organização. O núcleo do tipo é “associar-se”, ou seja, reunir-se, em 

sociedade, ou estabelecer correspondência em um só conjunto, enfim, tornar-se 

sócio. 47 

Portanto, quando quatro ou mais indivíduos se “associam”, com a 

simples finalidade em comum da prática de crimes que tenham as penas máximas 

superiores a quatro anos, de forma organizada com divisão de tarefas, para obter 

qualquer espécie de vantagem, de forma direta ou indireta, os mesmos deverão 

responder por crime de “integração em organização criminosa”, mesmo que nenhum 

dos integrantes chegue a sequer dar início a atos de execução de qualquer crime, ou 

seja, não é necessário que os crimes sejam praticados, pois somente a “união” para 

que os mesmos sejam cometidos ou planejados, já configura o delito tipificado. 48 

Destaca-se que não precisa de formalidades para que haja a divisão 

de tarefas ou até mesmo a hierarquia, mesmo que em algumas das organizações 

presentes na sociedade as formalidades existam, como são as máfias de outros 

países. 49 

Quanto ao objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de 

qualquer natureza, a obtenção direta abrange as pessoas integrantes da organização 

criminosa, e, a indireta é obtida por terceiras pessoas.50 

Ainda a indireta contava com parceiros, simpatizantes, contratados, 

entre outros. A vantagem a ser obtida pode ter sentido amplo, sendo desde dinheiro a 

poder, ou até mesmo clientes e influências. 51 

 

46 NUCCI, Guilherme de Souza. – Organização Criminosa 4. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 5 
47 NUCCI, op. cit., p. 3.  

48 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime organizado: aspectos gerais e mecanismos legais. São Paulo: Atlas, 

2020, p. 18.  
49 Ibidem, p. 19. 
50 “Testa de Ferro” expressão que se refere a alguém que se apresenta em nome de outra pessoa, de alguma 

organização ou ideia que não é de sua própria autoria moral ou material, mas que apresenta ser, ou seja, um 

representante do real proprietário. 
51 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime organizado: aspectos gerais e mecanismos legais. São Paulo: Atlas, 

2020, p. 19. 
 



 
 
 
 
 

20 

 

temente da natureza da infração penal (crime ou contravenção) e de sua pena máxima 

abstrata, caso ultrapasse as fronteiras do Brasil, atingindo mais países a atividade 

permite caracterizar a organização criminosa.53 

O crime de caráter transnacional não deve ser confundido com o crime 

internacional, tendo em vista que o segundo se configura pela ofensa à humanidade, 

podendo ultrapassar ou não as fronteiras de um país, como por exemplo genocídio e 

terrorismo. Os agentes que praticam esses crimes acreditam estar cumprindo 

“missões” geralmente de cunho religioso ou político. Já nos crimes de caráter 

transnacional os agentes criminosos visam majoritariamente dinheiro e poder. 54 

 

3 INFILTRAÇÃO POLICIAL 

3.1 Conceito e natureza jurídica 

A infiltração Policial nada mais é que uma técnica de investigação, na 

qual um agente, devidamente selecionado, treinado e autorizado judicialmente, se 

infiltra em organização criminosa a fim de buscar informações e reunir provas acerca 

de seu funcionamento, estrutura, entre outros, para desmantelar e evitar crimes 

futuros daquele grupo. 55 

A lei 12.850/13, que define organização criminosa e dispõe as formas 

de investigação criminal, é a mesma que insere a possibilidade da infiltração de 

investigação criminal, é a mesma que insere a possibilidade da infiltração de agentes 

poli ciais em organizações criminosas com a finalidade de obter provas, em seu art. 

3º. 56 

Vale destacar que a doutrina entende que o meio de obtenção de 
prova trata-se de um procedimento extrajudicial, em via de regra, a partir do qual se 
obtém as provas de fato, podendo ser realizados por agentes que não sejam o juiz.57  
 

52MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime organizado: aspectos gerais e mecanismos legais. São Paulo: Atlas, 

2020, p. 19. 
53 Ibiden, p. 19 
54 NUCCI, Guilherme de Souza. – Organização Criminosa 4. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 5 

55 A possibilidade de infiltração de agentes é prevista no art. 20 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime 

Organizado Transnacional (“Convenção de Palermo”), promulgada no Brasil por meio do Decreto 5.015/2004, 

como “uma técnica especial de investigação” que pode ser utilizada com a finalidade “de combater eficazmente a 

criminalidade organizada”. 
56 Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, os 
seguintes meios de obtenção da prova: [...] VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma 

do art. 11 
57 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de Processo Penal: Volume Único. Salvador/BA: JusPodivm, 2017, p. 

589. 
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Desta mesma forma, qual seja, através da doutrina, os meios de 

obtenção de provas são divididos em ordinário e extraordinário, onde os critérios para 

a divisão dos grupos incluem a quantidade de vezes que o ato fora utilizado, os 

campos de aplicabilidade e o grau de restrição que sua utilização acarreta aos direitos 

e garantias fundamentais constitucionalmente conferidos ao investigado. 58 

Quanto aos meios ordinários, estes são aplicados quando a apuração 

dos crimes, seja do mais simples ou até o mais grave, não ofendem grandemente os 

direitos e garantias fundamentais da pessoa que está sob investigação, tendo em vista 

que são procedimentos comuns de investigação. Por esse motivo, são usados em via 

de regra e como primeira opção. Já quanto aos meios extraordinários, no âmbito do 

processo penal, estes são utilizados somente na investigação de crimes considerados 

como de maior complexidade, que exigem um modo mais otimizado de investigação. 

Assim, consistem em procedimentos sigilosos que tendem a restringir maior 

quantidade de direitos e garantias individuais da pessoa investigada. 59 

Vale observar que a investigação policial tem alguns requisitos que 

devem ser previamente realizados para que então ela seja possível e válida, sendo 

eles a necessidade de autorização judicial prévia e sigilosa à instalação do 

procedimento, ambos os requisitos previstos no artigo 10 da Lei 12.850/2013. 

Enquanto isso, a necessidade do sigilo durante todo o procedimento 

fica explícita no artigo 12, desse mesmo dispositivo. 60 

Através do que foi dito anteriormente, pode-se verificar que através 

das condições que a legislação pátria atribui à infiltração policial, fica evidente que, o 

caráter subsidiário, sigiloso e a necessidade de prévia autorização judicial desse meio 

de prova, apontam para a natureza jurídica, de fato, de meio extraordinário de 

obtenção de provas. 61 

 
58 LUCENA, Laís Freitas Franca, A INFILTRAÇÃO POLICIAL EM ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS: 

Limites de Atuação do Agente Infiltrado, João Pessoa, 2019, p.11.  
59 LIMA, op. cit., p. 590. 
60 Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, representada pelo delegado de polícia 

ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando solicitada no 

curso de inquérito policial, será precedida de circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que 

estabelecerá seus limites. [...] 
 § 2º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que trata o art. 1º e se a prova não puder 

ser produzida por outros meios disponíveis. [...] 

Art. 12. O pedido de infiltração será sigilosamente distribuído, de forma a não conter informações que possam 

indicar a operação a ser efetivada ou identificar o agente que será infiltrado. 
61 OLIVEIRA, Caio Victor Lima de. Infiltração Policial. [S. l.: s. n.], 2015. 
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Além disso, pode-se definir a infiltração policial como um 

procedimento extraprocessual, no qual o agente infiltra-se na organização criminosa 

investigada, sob dissimulação, disfarçado de membro dessa organização, a fim de 

conquistar a confiança dos demais integrantes e, principalmente, de seus chefes, 

para, assim, obter informações úteis à investigação criminal, bem como coletar e 

conquistar a confiança dos demais integrantes e, principalmente, de seus chefes, para 

assim, obter informações úteis à investigação criminal, bem como coletar e conquistar 

a confiança dos demais integrantes e, principalmente, de seus chefes, para, assim, 

obter informações úteis à investigação criminal, bem como coletar provas materiais 

suficientemente aptas a concretizar o desfazimento da organização. 62   

 

3.2 Agente infiltrado, agente provocador e ação controlada 

 

Entende-se como agente infiltrado, um funcionário do estado, que se 

utiliza de uma identidade fictícia, adentrando no seio de uma organização criminosa 

no intuito de obter os meios de prova necessários para a identificação e posterior 

prisão dos integrantes de tais organizações. Sua atuação acontece de forma passiva, 

somente praticando atividades delituosas em caso de extrema necessidade. 63 

Já o agente provocador, é o agente policial infiltrado e inserido em 

organização criminosa, acaba por estimular a prática delituosa por parte de outrem. 

Tal ação é repudiada por doutrinadores, jurisprudências e legislações nacionais, 

sendo que sua prática é considerada ilícita, pois são derivadas de vícios e se mostram 

absolutamente desproporcional e igualmente intolerável de qualquer aceitação, 

principalmente pela violação dos direitos fundamentais. 64 

Existem jurisprudências que diferenciam o agente infiltrado do agente 

provocador, dentre elas, merece análise a do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul:  

De todo modo, verifico que, muito embora a autorização judicial se 
refira à ação controlada e infiltração de agente, que, por si só, são 
medidas incompatíveis, nenhuma das modalidades investigativas foi 
realizada adequadamente. Isso porque a atuação do policial pratica- 
 
 

62 LUCENA, Laís Freitas Franca, A INFILTRAÇÃO POLICIAL EM ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS: Limites 

de Atuação do Agente Infiltrado, UFPB, João Pessoa, 2019, p.14 
63 SOUSA, Marllon. Crime organizado e infiltração policial: parâmetros para a validação da prova colhida no 

combate às organizações criminosas. São Paulo: Atlas, 2015, p 50.  

64 JESUS, Damásio de; BECHARA, Fábio Ramazzini. Agente infiltrado: reflexos penais e processuais.  
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mente se limitou à aquisição reiterada de drogas com diversas 
pessoas (a maioria das quais não mencionadas na representação 
policial), conduta interventiva a que não estava autorizado pela ação 
controlada, e tampouco pela infiltração. Cumpre assinalar que mesmo 
na modalidade investigatória do agente infiltrado, não está inclusa a 
provocação ao alvo que se intenta incriminar para que pratique delitos, 
pois, se assim ocorrer, a infiltração será inidônea, acarretando a 
atipicidade da conduta. Com efeito, essa hipótese é paralela ao 
instituto do flagrante preparado, na qual a provocação e posterior 
atuação do policial torna impossível a concretização da conduta (artigo 
17 do Código Penal e Súmula nº 145 do Supremo Tribunal Federal). 
Diferentemente das ações do agente infiltrado, que se insere em uma 
organização/associação e eventualmente pratica crimes para manter 
seu disfarce e para adquirir a confiança dos demais integrantes, o 
provocador desencadeia ele mesmo a conduta típica. 65 
 
 

Leia-se o presente julgado quanto ao agente provocador, cuja 
decisão também baseia-se na súmula nº 145 do STF:  
 

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - ART. 155, § 2º, C/C 
ART. 14, II, AMBOS DO CP- CRIME 
IMPOSSÍVEL - CONFIGURAÇÃO - OBRA 
DO AGENTE PROVOCADOR - INTELIGÊNCIA DO 
ENUNCIADO SUMULAR Nº 145, DO STF - BEM JURÍDICO 
TUTELADO NÃO EXPOSTO A RISCO - ABSOLVIÇÃO 
NECESSÁRIA. 
- O crime impossível, também denominado tentativa inidônea, 
ocorre quando os meios utilizados para prática delituosa não 
causam perigo de lesão ao bem jurídico por sua ineficácia ou 
impropriedade absoluta - Tendo a vítima preparado uma 
armadilha para que o autor praticasse o delito e, ao mesmo 
tempo, agido para impedir o resultado, conclui-se que não 
houve lesão ao bem jurídico tutelado - Na hipótese do flagrante 
provocado, a consumação se torna absolutamente impossível, 
em razão das medidas de prevenção tomadas pelo agente 
provocador, jamais colocando o sujeito em possibilidade de 
lesionar o bem jurídico protegido pela norma - Nos moldes do 
enunciado sumular nº 145, do STF, não há crime quando a 
preparação do flagrante torna impossível a sua consumação.66 

 

Desta forma, vale ressaltar que o agente provocador tem a sua 

atuação comparada com o flagrante preparado – modalidade ilícita de flagrante e 

matéria de súmula – entendo assim que passa a ser crime impossível. 67 

Isso acontece pelo fato de que quando há a ação do agente 

provocador, no animus de prender o criminoso, sendo este o único motivo do crime 

65 TJ-RS. APELAÇÃO-CRIME ACR in TJ-RS. RECURSO ESPECIAL REsp : 1.609.928. Relator: Ministro 

Sebastião Reis Júnior. DJ: 07/08/2017. 
66 TJ-MG - Apelação Criminal: APR 10109140004671001 MG, Rel. Ministro Jaubert Carneiro Jaques, julgado 

em 05/02/2019, DJe 15/02/2019. 
67 Súmula 145/STF: “Não há crime, quando a preparação do flagrante pela polícia torna impossível a sua 

consumação” 
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passa a ser impossível, pois sem a provocação do agente, o suposto criminoso não 

teria agido. 68 

Vale destacar ainda que, como já dito anteriormente, o agente 

infiltrado, enquanto imerso na organização criminosa, deve se limitar apenas à 

observação das atividades desta, participando das atividades ilícitas somente se 

estritamente necessário, desde que as atividades delituosas já estivessem em curso 

no momento de sua chegada, ou, das condutas típicas sugeridas e elaboradas 

inteiramente pelos membros da organização. 69 

Além desses dois institutos já citados, existe ainda a ação controlada, 

que é entendida como o retardamento legal da intervenção policial ou administrativa, 

quando da realização da prisão em flagrante. Pois mesmo estando a autoridade 

policial diante da concretização do crime praticado por organização criminosa, age 

sob o fundamento de se aguardar o momento oportuno para tanto, colhendo-se mais 

provas e informações. Assim, quando a prisão se efetivar, será possível atingir um 

maior número de envolvidos, especialmente, se viável, até a liderança do crime 

organizado. 70  

Na nova redação dada pela Lei 12.850/2013, ainda foi incluída a 

intervenção administrativa, voltada a órgãos de controle interno das instituições, 

principalmente a policial, tal como a corregedoria. Além disso, ainda foi permitida a 

ação controladora em delitos cometidos também por outras pessoas, desde que estas 

estejam ligadas à organização criminosa investigada. 71 

No entanto, não se pode confundir a ação controlada com a infiltração 

policial, visto que os dois institutos são incompatíveis, pois a ação controlada está 

ligada à ideia do flagrante postergado, consistindo na técnica da observação dos 

criminosos, mas, não agem a respeito para alcançar um fim maior. 

3.3. Modalidades de infiltração  

68 AgRg nos EDcl no AREsp 1184410/SP. PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME IMPOSSÍVEL. 

OCORRÊNCIA. CONDUTA PRATICADA POR OBRA DO AGENTE 
69 SOUSA, Marllon. Crime Organizado e Infiltração Policial – parâmetros para a validação da prova colhida 
no combate às organizações criminosas. São Paulo: Editora Atlas, 2015, p. 135-136. 
70 NUCCI, Guilherme de Souza. Organização Criminosa – 4. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2019, p. 93. 
71 Art. 8º da Lei 12.850/2013:Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou administrativa 

relativa à ação praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que mantida sob observação e 

acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais eficaz à formação de provas e 

obtenção de informações.  
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Atualmente, existem duas modalidades de infiltração, sendo uma 

delas a light cover, que se trata uma modalidade de infiltração em maneira mais 

simples onde o agente mantém sua identidade e seu lugar na estrutura policial não 

exigindo permanência contínua no meio criminoso. Essa modalidade possui um prazo 

específico, com sua duração por no máximo seis meses, de forma que exige menos 

engajamento por parte do agente infiltrado. 72 

Já a Deep Cover, que também é conhecida como infiltração profunda, 

se desenvolve por mais de seis meses, exigindo total imersão no seio da organização 

criminosa, sendo que na maioria dos casos o agente infiltrado assume outra 

identidade, sempre sendo fictícia, e, praticamente não mantém contato com a sua 

família. 73 

Tanto a deep cover quanto a light cover são aceitas pelo ordenamento 

jurídico vigente, levando em consideração que o procedimento da infiltração policial 

pode ser adotado por seis meses, porém com a possibilidade de renovações. 

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, 

representada pelo delegado de polícia ou requerida pelo Ministério 

Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando 

solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de 

circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que 

estabelecerá seus limites. [...]§ 3º A infiltração será autorizada pelo 

prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais renovações, 

desde que comprovada sua necessidade. 74 

Além das duas modalidades citadas, ainda existe a infiltração virtual 

de agentes da internet, no entanto, esta modalidade foi prevista no ECA – Estatuto da 

Criança e do Adolescente, e é aceita apenas para os crimes de pedofilia, crimes contra 

a dignidade sexual de vulneráveis e a invasão de depósito informático. 75 

4 PROCEDIMENTO LEGAL 

 
72 GOMES, Luiz Flávio; SILVA, Marcelo Rodrigues. Organizações criminosas e técnicas especiais de 

investigação: questões controvertidas, aspectos teóricos e práticos e análise da Lei 12.850/2013. Salvador: 

Juspodivm, 2015, p. 80. 
73 Ibidem, p. 81. 
74 BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de ago. de 2013. Brasília/DF, 2013. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm>. Acesso em: 25 jul. 2021. 
75 Lei 8.069/1990, Art. 190-A: A infiltração de agentes de polícia na internet com o fim de investigar os crimes 
previstos nos arts. 240 , 241 , 241-A , 241-B , 241-C e 241-D desta Lei e nos arts. 154-A , 217-A , 218 , 218-A e 

218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) , obedecerá às seguintes regras: [...] 
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Pela lei 12.850/2013 foi regulamentado o procedimento legal a ser 

seguido para que seja realizada a infiltração policial de forma correta, para que o 

“modus operandi” do policial seja protegido e dessa forma as provas obtidas não 

sejam consideradas ilícitas.  

 

4.1 Instauração do procedimento 

Inicialmente, deve-se analisar o disposto no artigo 10, caput, da Lei nº 

12.850/2013: 

Art. 10. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, 
representada pelo delegado de polícia ou requerida pelo Ministério 
Público, após manifestação técnica do delegado de polícia quando 
solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de 
circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que 
estabelecerá seus limites.”76 

 

É importante ressaltar que a Lei apresentou elevada importância à 

manifestação técnico operacional apresentada pelo Delegado de Polícia. Tal requisito 

não foi tratado anteriormente pela lei 9.034/95 para que fosse instaurada uma 

infiltração policial, sendo indispensável e extremamente relevante a participação do 

Delegado para a instauração do procedimento.   

Tanto é verdade a extrema relevância do Delegado de Polícia que há 

duas formas de instauração do procedimento, sendo que uma delas é mediante 

representação do próprio delegado, situação na qual o Ministério Público deverá ser 

ouvido, conforme § 1º do artigo retro transcrito: “Na hipótese de representação do 

delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o Ministério Público” 

77. 

Outra forma de dar início à infiltração é mediante requerimento do 

próprio Ministério Público, que poderá ser realizado durante a fase da instrução 

processual, em virtude do poder de investigação conferido também ao parquet – outra 

nomenclatura do Ministério Público – com a ressalva de que, mesmo nesses casos, a 

investigação somente poderá ser posta em prática por agentes policiais. 

Esse requerimento também pode ser feito durante o curso do inquérito 

policial, situação na qual é preciso que o(a) delegado(a) responsável por esse 

inquérito ofereça manifestação técnica, a qual deverá fornecer as informações neces- 

76 BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de ago. de 2013. Op. cit. Art. 10. 
77 BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de ago. de 2013. Brasília/DF, 2013. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm>. Acesso em: 13 set.. 2021. 
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sárias para que o requerimento final (que será encaminhado à autoridade judiciária) 

tenha os critérios legalmente exigidos. Estes são: 

Art. 11. O requerimento do Ministério Público ou a representação do 
delegado de polícia para a infiltração de agentes conterão a 
demonstração da necessidade da medida, o alcance das tarefas dos 
agentes e, quando possível, os nomes ou apelidos das pessoas 
investigadas e o local da infiltração. 78 
 

Apesar de sua forma de instauração ser maleável, o critério da 

infiltração é eminentemente policial, dentro das técnicas de investigação e levará em 

conta de primordial a segurança do agente infiltrado, desta forma se justifica a 

autorização que estabelece os limites de atuação ser acompanhada de manifestação 

técnica do delegado de polícia. 79 

Observa-se ainda que a infiltração policial é uma medida 

extremamente excepcional, de forma que a lei que regula esse instituto no Brasil 

enfatiza em seu § 2º que “será admitida a infiltração se houver indícios de infração 

penal de que trata o art. 1º e se a prova não puder ser produzida por outros meios 

disponíveis”. A imprescindibilidade, enquanto requisito legal decorre, em última 

análise, do fato de ser a medida em tela extremamente invasiva da intimidade do 

indivíduo. 80 

Percebe-se, quanto à forma de instauração de procedimento que é 

impossível, do ponto de vista da legislação atualmente aplicável quanto ao 

procedimento que deve ser adotado na utilização da técnica investigativa da infiltração 

policial, ser determinada a utilização dessa técnica de ofício pelo juiz durante a fase 

investigativa, pois isso consistiria em agressão clara aos princípios da inércia da 

jurisdição e da imparcialidade do juiz, tendo em vista que a autoridade judiciária não 

deve estar diretamente envolvida nas etapas investigativas extraprocessuais. 81 

Contudo, deve-se salientar que, após iniciado o processo, aplica-se o 

princípio do livre convencimento motivado do juiz, o qual diz que este poderá valer-se 

 

78 BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de ago. de 2013. Brasília/DF, 2013. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm>. Acesso em: 13 set. 2021. 
79 GRECO FILHO, Vicente. Comentários à Lei de Organização Criminosa – Lei 12.850/13. São Paulo. Editora 

Saraiva. 2014. p. 40 
80 CARLOS, André. FRIEDE, Reis. Aspectos Jurídico-Operacionais do Agente Infiltrado. Rio de Janeiro. Freitas 
Bastos. 2014. p. 23 
81 LUCENA, Laís Freitas Franca. A infiltração policial em organizações criminosas: Limites de Atuação do Agente 

Infiltrado. p. 28. Disponível em 

https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/14268/1/LFFL10052019.pdf acesso em 13 set. 2021.  

https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/14268/1/LFFL10052019.pdf
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de todos os meios de prova necessários para formar sua convicção. Desta forma, se 

julgar necessário, a autoridade judiciária pode e tem autonomia para solicitar a 

produção de provas durante o curso do processo judicial.82 

 

4.2 Limitação da atuação dos agentes infiltrados 

 

A atuação Estatal está diretamente ligada ao princípio da legalidade, 

princípio este que é indispensável para o bom andamento de um Estado Democrático 

de Direito. Sabe-se que para toda atividade estatal que se realizará, incluindo a 

infiltração de agentes na investigação criminal, deve existir uma previsão legal. Da 

mesma forma, os Estados e seus agentes somente podem atuar em conformidade 

com aquilo que está especificado na lei. 

[...] a legalidade traduz a ideia de que a Administração Pública 
somente tem possibilidade de atuar quando exista lei que o determine 
(atuação vinculada) ou autorize (atuação discricionária), devendo 
obedecer estritamente ao estipulado na lei [...]83 

 

Já no que tange à necessidade de descrição do alcance das tarefas 

dos agentes – exigida pelo artigo 11, previamente mencionado –, o tema é um dos 

mais delicados e polêmicos na atualidade. Isso porque cada investigação é um caso 

específico, bem como cada organização criminosa oferece um nível de periculosidade 

diferente para o agente que nela há de ser infiltrado e, consequentemente, um grau 

de dificuldade distinto com relação à colheita de provas por aquele agente. 

E é por essa incerteza e diferença em cada caso concreto que não se 

pode exigir da legislação uma delimitação objetiva ou um rol de atos que o policial 

infiltrado poderá ou não praticar. No entanto, é grave que o modo de agir do policial 

esteja disponível ao judiciário, sem que haja ao mínimo um balizamento positivado. 

Atualmente, a única limitação que a legislação menciona é referente à utilização do  

princípio da ponderação, apontado no artigo 13 da Lei nº 12.850/13. Veja-se: 

Art. 13. O agente que não guardar, em sua atuação, a devida 
proporcionalidade com a finalidade da investigação, responderá pelos 
excessos praticados. 

 

 
82 LUCENA, op. cit., p. 28. 
83 ALEXANDRINO, Marcelo. Direito Administrativo Descomplicado. Rio de Janeiro. Método. 2012. p. 192 
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Parágrafo único. Não é punível, no âmbito da infiltração, a prática de 
crime pelo agente infiltrado no curso da investigação quando inexigível 
conduta diversa. 84 

 

Portanto, nota-se que o agente deve agir com proporcionalidade para 

que não haja responsabilização de suas condutas durante a infiltração. Este artigo 

estabelece os limites da atuação do agente, caso exceda este limite, terá cometido 

excesso e, portanto, será punido disciplinar e criminalmente. Fica evidente que o 

agente está autorizado a praticar condutas criminosas, conforme exposto no parágrafo 

único do artigo em tela, todavia, apenas em situações de inexigibilidade de conduta 

diversa. 85 

No entanto, Leciona Mendroni, que no âmbito de uma infiltração em 

organização criminosa, caberá ao próprio agente, e a mais ninguém, estabelecer o 

juízo de atuação. Existem determinados momentos em que sua atuação lhe parecerá 

pertinente à finalidade. O agente que atua infiltrado deverá analisar suas condutas, 

verificando se existe um link com a finalidade da investigação, desde que plenamente 

justificável e, considerando a situação vivenciada, nessas condições, não poderá 

responder por excessos.86 

Em ilustração à essa questão, Nucci explica que um agente infiltrado 

em organização que comete crimes financeiros, não existe cabimento que ele mate 

para provar a lealdade ao líder. Mas em contrapartida, o legislador preocupou-se em 

proteger o agente que age em nome do Estado para combater o crime, criando a 

excludente do parágrafo único do artigo 13 da Lei 12.850/2013. 

Então, Nucci a respeito do assunto esclarece: 

Constrói-se, então, a excludente capaz de imunizar o agente infiltrado 
pelo cometimento de algum delito: inexigibilidade de conduta diversa 
(art. 13, parágrafo único, da Lei 12.850/2013).87 

Já quanto à excludente, Medroni afirma que: 

 

 
84 BRASIL. Lei nº 12.850, de 2 de ago. de 2013. Brasília/DF, 2013. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12850.htm>. Acesso em: 13 set. 2021. 
85 SANTOS, Marcio Cursino dos. JUNIOR, Valdir Coelho Jácome. Responsabilidade penal dos agentes infiltrados 

em organizações criminosas. Disponível em https://jus.com.br/artigos/64954/responsabilidade-penal-dos-agentes-

infiltrados-em-organizacoes-criminosas. Acesso em 13 set. 2021. 
86 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Comentários à Lei de Combate ao Crime Organizado. São Paulo: Atlas. 2014. 

p. 84 
87 NUCCI. Guilherme de Souza. Organização Criminosa. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 83. 

https://jus.com.br/artigos/64954/responsabilidade-penal-dos-agentes-infiltrados-em-organizacoes-criminosas
https://jus.com.br/artigos/64954/responsabilidade-penal-dos-agentes-infiltrados-em-organizacoes-criminosas
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Se o agente se deparar com uma situação que lhe seja exigida a 
prática de um delito, obviamente desde que guardado o princípio da 
proporcionalidade, não deverá responder pela sua prática, aplicando-
se a causa excludente de antijuridicidade (ilicitude) de inexigibilidade 
de conduta diversa.88 

Desta forma, o legislador determinou que o agente infiltrado não é 

punível por inexigibilidade de conduta diversa, desde que não aja com excesso e fora 

da finalidade da investigação, guardando sua devida proporção. 

 

4.3 Fases da Infiltração  

 

De acordo com Renato Brasileiro, a infiltração policial é constituída de 

oito fases, de acordo com o pensamento de Flávio Cardoso Pereira.89 

A primeira fase é a do recrutamento, onde a organização policial 

responsável pela infiltração informa que vai realizar tal tarefa e escolhe o candidato 

dentro de um rol de agentes pré-selecionados. Após a escolha do agente que vai ser 

infiltrado, acontece a segunda fase, que é a etapa da formação ou capacitação, a fase 

em que o policial vai receber o treinamento de capacitação básica para infiltração. 

A terceira fase é chamada pelo autor de imersão, pela qual o agente 

vai passar por um treinamento psicológico, em busca de adotar uma nova 

personalidade. Esse é o momento em que o agente passa a assumir uma nova 

identidade, devendo ter um treinamento intenso para não cometer nenhuma falha.  

A quarta fase é a especialização da infiltração, momento em que é aprimorado todo o 

treinamento da fase anterior, ou seja, é também um treinamento de inteligência e 

psicológico, com objetivo de garantir que o agente infiltrado assuma realmente a 

identidade falsa, com a certeza de que ele vai representar seu papel com a maior 

eficácia possível, para assegurar sua vida e o sucesso da missão. 

Quanto à quinta etapa, trata-se da infiltração propriamente dita, 

momento no qual o agente entra em contato direto com os criminosos, visando ganhar 

sua confiança e entrar no seio da organização criminosa. Geralmente, todos os 

métodos de abordagem desta fase são estabelecidos pela inteligência policial. 

 
88 MENDRONI, op. cit.,. p. 84. 
89 LIMA, Renato B. Legislação Criminal Especial. 2ª edição. Salvador. Ed. Juspodivm, 2014. p. 85. 
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O seguimento é o próximo passo, fase na qual o agente continua 

infiltrado e começa a coleta de provas, faz a identificação das atividades 

desempenhadas pela organização criminosa e identifica seus integrantes. Sem dúvida 

alguma, a fase mais importante para o processo penal, sendo também a mais 

complexa e demorada. 

A sétima fase é denominada pós-infiltração e consiste na retirada do 

agente da organização criminosa e na sua proteção após a saída, sendo aplicadas as 

medidas do programa de proteção a vítimas e testemunhas, com base na Lei n° 

9.807/99. 

A reinserção é a última fase. Seu objetivo é reintegrar o agente à sua 

vida antes da infiltração, fazendo com que o mesmo recupere sua verdadeira 

identidade junto à família e ao trabalho. É um momento em que necessita de 

acompanhamento médico e psicológico intenso, pois geralmente as infiltrações são 

muito demoradas, fato que pode causar grandes estragos na identidade e 

personalidade do agente. 

 

3.4. Possibilidade de utilização da prova obtida por meio da infiltração policial 

como base para uma condenação penal 

É fundamental, por fim, se analisar o valor probatório alcançando pela 

infiltração policial e se esta poderá ser utilizada como base para uma condenação 

criminal, tendo como premissa a situação como são colhidas. O legislador não dispôs 

sobre qual a validade que as provas obtidas por meio de infiltração policial poderiam 

alcançar, e dificilmente conseguiria fazê-lo. Diante disto cumpre destacar os 

ensinamentos de Souza: 

“Embora tenha avançado significativamente, a exemplo da legislação 
anterior e principalmente da revogada Lei 9.034/90, a Lei 12.850/13 
não regulou, e dificilmente conseguiria fazê-lo, de forma integral as 
regras alusivas à captação e posterior introdução no processo, das 
provas obtidas através do agente infiltrado. A omissão do legislador 
brasileiro terá de ser suprida pela construção doutrinária e 
jurisprudencial, inclusive com auxílio do direito comparado. 

[...] 

Parece fora de dúvida que estando a atuação do agente infiltrado 
autorizada por lei e visando ela especialmente a propiciar aos órgãos 
de segurança do Estado meios mais eficazes no combate às 
organizações criminosas, que tantos malefícios tem imposto à 
sociedade em geral, aquelas provas que forem obtidas sem afronta as 
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garantias de privacidade das pessoas investigadas ou à sua dignidade 
enquanto pessoas humanas (art. 1º, III) podem ser validamente 
utilizadas, como seria o caso de através de uma conversa, direta ou 
não, o agente ficar sabendo o local onde são guardados os produtos 
do crime, ou o depósito onde estão as drogas, ou ainda o banco onde 
são feitos os depósitos, bem como o nome de outros integrantes do 
grupo criminoso etc.90 

Da mesma forma, Pacheco leciona: 

O fato é que, se as dúvidas referentes ao uso da infiltração policial 
forem maiores do que as certezas, se nenhum relato concreto tiver 
sido feito pela autoridade policial, se nenhuma descrição tiver sido feita 
dos contatos estabelecidos, se nenhuma indicação tiver sido fornecida 
pela instância de controle formal, enfim, se não houver elementos nos 
autos que permitam estabelecer a existência de orientação judiciária 
na aferição das vantagens e desvantagens de uma intervenção dessa 
natureza, não haverá como conceder valor probatório ao feito. 

Mas, em sentido contrário, no caso de o agente infiltrado atuar com 
plena observância das garantias legalmente estabelecidas, sua 
atuação será válida e as provas derivadas também gozarão de validez, 
pois a licitude dessas provas decorre da expressa disposição legal que 
autoriza a infiltração como meio de investigação. 91 

Greco Filho também sustenta que o valor probatório da prova colhida 

pelo agente infiltrado deve seguir as normas do sistema processual penal. Portanto, 

desde que a infiltração esteja regular e autorizada, a colheita da prova é legítima, não 

se aplicando a figura do flagrante preparado, pois não há o requisito da 

impossibilidade absoluta da consumação.92 

Desta forma, é possível verificar que as provas obtidas por meio de 

uma infiltração policial, são plenamente possíveis de serem utilizadas em um 

procedimento judicial, pois o instituto do agente infiltrado é autorizado previamente por 

um Magistrado, fazendo com que padeça de ilicitude.93 

Vale ressaltar que a infiltração como meio investigatório para 

obtenção de prova, encontra-se na fase pré-processual, ou seja, seu principal objetivo 

é a colheita de instrumentos probatórios para servir de base a uma ação penal 

promovida pelo parquet.  

 
90 SOUZA, Sergio Ricardo de. Manual da Prova Penal Constitucional - Incluindo a Lei 12.850/2013 (Lei de 

Combate às Organizações Criminosas). 2ª Ed. Rev. Curitiba. Juruá. 2014. p. 292 
91 PACHECO, Rafael. Crime Organizado. Medidas de controle e infiltração policial. 1ª Ed. (reimpr.). Curitiba. 

Juruá. 2011. p. 137 
92 GRECO FILHO, Vicente. Comentários à Lei de Organização Criminosa – Lei 12.850/13. São Paulo. Editora 

Saraiva. 2014. p. 41 
93 SANTOS, Luciano Garcia. A infiltração policial em organizações criminosas como meio de prova. Disponível 

em: https://jus.com.br/artigos/72000/a-infiltracao-policial-em-organizacoes-criminosas-como-meio-de-prova/4. 

Acesso em 13 set. 2021. 

https://jus.com.br/artigos/72000/a-infiltracao-policial-em-organizacoes-criminosas-como-meio-de-prova/4
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Desta forma, o Código de Processo Penal, dispõe em seu artigo 155 

que:  

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua 
decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas.94 

 
Diante disto o Juiz não poderá fundamentar sua decisão unicamente 

nas provas obtidas por meio de infiltração policial. Mas, vale lembrar, que o instituto 

do agente infiltrado, como bem dita o § 2º, do art. 10, da Lei 12.850/13, será autorizado 

quando não se puderem produzir provas por outros meios. 

O Superior Tribunal de Justiça95, quando da decisão do HC nº 47.188 

– RJ, elucida esse entendimento ao mencionar que: 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROVAS OBTIDAS POR MEIO 
DE AGENTE INFILTRADO. DISCUSSÃO ACERCA DA LICITUDE 
DAS PROVAS. APELAÇÃO PENDENTE DE JULGAMENTO. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. O recurso de apelação detém efeito devolutivo amplo, cujo 
âmbito de cognição permite que o tribunal ad quem examine, com 
profundidade, todo o conjunto probatório colhido durante a instrução 
criminal. Assim, em princípio, a apelação é a via processual adequada 
para a impugnação de sentença condenatória recorrível, pois é esse 
recurso que devolve ao tribunal o conhecimento amplo de toda a 
matéria dos autos, permitindo a reapreciação de fatos e de provas.  
2.  O Tribunal de origem deixou de conhecer do habeas corpus lá 
impetrado, não só porque o writ era substitutivo de recurso próprio (no 
caso, de apelação), mas também porque, ao analisar o trazido na 
inicial da impetração, não evidenciou a ocorrência de nenhuma 
ilegalidade manifesta a ensejar a concessão de habeas corpus, de 
ofício. 
3. Não há, no ato aqui impugnado, teratologia ou error in judicando 
que justifiquem a concessão, ex officio, da ordem de habeas corpus, 
sobretudo porque, à primeira vista, a condenação do recorrente 
pelo crime de associação para o tráfico transnacional de drogas 
encontra-se alicerçada também em outros elementos de prova 
colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. 4. Ainda 
que a sentença condenatória, no que se refere ao crime de associação 
para o tráfico de drogas, esteja apoiada em provas remetidas pelo 
Departamento Central de Investigação e Ação Penal de Portugal – as  
  

 
94 Brasil. Decreto-Lei nº 3689, de 3 de outubro de 1941. Rio de Janeiro/RJ. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689compilado.htm Acesso em 13 set. 2021.  
95Disponível em:http://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RHC_47188_e0087.pdf?Signatu

re=%2FsNIDh9WX3dnYeOmxqZ0KO76D6A%3D&Expires=1433120391&AWSAccessKeyId=AKIAIPM2XE

MZACAXCMBA&response-content-type=application/pdf&x-amz-meta-md5-
hash=3641bbdb6f20786947fbdc33211f4b96. Acesso em: 13/09/2021 
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quais foram obtidas por intermédio de infiltração de um agente de 
nacionalidade portuguesa no País (com pseudônimo de Antonio) 
– não se pode olvidar que a análise, por este Superior Tribunal, 
da alegada ilicitude dessas provas relacionadas à medida 
cautelar de infiltração, enquanto pendente de julgamento o recurso 

de apelação pela Corte regional, implica, efetivamente, ostensiva 
supressão de instância. 
5. Recurso em habeas corpus não provido. (grifos nosso) 

 
Além da decisão acima, segue abaixo jurisprudências a respeito da 

matéria que vem sendo tratada, da validade da infiltração policial. 

Ementa CRIME DE ENTORPECENTES (ARTIGO 33, CAPUT E SEU 
§ 4º, DA LEI Nº 11.343/06). IRRESIGNAÇAO DEFENSIVA. 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. TESTEMUNHO DOS POLICIAIS. 
VALIDADE. ÉDITO CONDENATÓRIO MANTIDO. 
A existência do fato delituoso encontra-se consubstanciada nos autos. 
A autoria delitiva, por sua vez, é inconteste. A hipótese denunciada 
nos autos originou-se de investigação levada a cabo pela Delegacia 
de Polícia Civil de Soledade Setor de Investigações. De acordo com o 
Ofício n.º 186/2015 GAB, datado de 30MAR2016, o inquérito policial 
foi deflagrado a partir de um relatório de investigações que, em 
síntese, descrevia a prática de tráfico de drogas por um determinado 
grupo de pessoas, entre as quais se encontrava o ora recorrente. À 
vista disso, a autoridade policial representou pela infiltração de 
agentes policiais e ação controlada, o que foi deferido pela togada de 
origem. Iniciada a operação policial, o agente público designado logrou 
êxito na aquisição de drogas do ora recorrente, conforme constou do 
Relatório de Serviço. Diante disso, o Sr. Delegado de Polícia 
representou pela prisão preventiva de Eduardo, assim como pela 
expedição de mandado de busca e apreensão, o que foi acolhido pela 
togada de origem. Cumprida a ordem judicial, o ora recorrente negou 
o cometimento do... crime. Em juízo, manteve a versão de que não 
praticou o delito que lhe foi imputado. A versão apresentada pelo ora 
recorrente e sustentada pela defesa técnica encontra abrigo, em parte, 
nas declarações das testemunhas A.C. e F 
.M. O policial civil D.R., por sua vez, confirmou que, na ocasião do fato, 
atuando como agente infiltrado, dirigiu-se até o estabelecimento 
comercial do réu e lhe pediu drogas. Referiu que, inicialmente, 
Eduardo ficou desconfiado, mas que depois lhe vendeu duas buchas 
de droga. Já o Delegado de Polícia M.V.M.V. relatou que o réu foi um 
dos primeiros traficantes que conheceu na cidade de Soledade. Aludiu 
que a prisão do ora recorrente decorreu de investigação para apurar 
pontos de tráfico de drogas, com a atuação de agente infiltrado. Disse 
que anteriormente à efetivação da prisão de Eduardo, pelo fato 
apurado neste processo, já havia cumprido mandado de busca e 
apreensão no estabelecimento comercial do réu, oportunidade em que 
também encontrou drogas. Referiu que o réu, informalmente, assumiu 
que comercializava entorpecentes. Tenho como válidas e suficientes 
as provas colhidas contra o sentenciado e, a menos que seja provada 
uma conspiração contra ele, é impositiva a manutenção do édito 
condenatório. Com efeito, a prisão do réu decorreu de prévia... 
investigação, que contou com a atuação de agente infiltrado que, 
passando-se por usuário de drogas, adquiriu de Eduardo duas buchas 
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de cocaína, com pesos, aproximados, de 0,65 gramas e 0,69 gramas, 
com invólucros. Os depoimentos dos policiais, quando em harmonia 
com as demais provas dos autos e colhidos sob o crivo do contraditório 
e da ampla defesa, constituem meio de prova idônea, mormente 
quando não tenha restado demonstrada a imprestabilidade da prova. 
Precedente. Paralelamente a isso, tenho que as declarações 
prestadas pelas testemunhas A.C. e F.M., além de genéricas, não têm 
a capacidade de desqualificar o testemunho do agente infiltrado. 
Ademais, com bem salientado pelo ilustre Procurador de Justiça, (...) 
o próprio policial infiltrado narrou que o réu estava desconfiado e 
exaltado, não se podendo descartar que, transcorrido esse primeiro 
momento, a venda foi efetivada longe dos olhares de clientes da lava-
jato. De outro giro, a validade da prova produzida a partir da atuação 
de agente infiltrado prescinde de gravação de áudio ou vídeo. O delito 
de tráfico de drogas é de ação múltipla ou de conteúdo variado, 
restando consumado com a prática de quaisquer núcleos verbais 
constantes do artigo 33, da Lei de Drogas, sendo prescindível para a 
sua caracterização a... prisão do réu no momento em que este esteja 
comercializando os entorpecentes. Precedente. Incidindo a redutora 
do artigo 33-§ 4º, da Lei nº 11.343/06, sobre a pena carcerária, deverá 
ser aplicada sobre a sanção pecuniária, o que vai alcançado de ofício, 
minorando-a para 416 dias-multa. APELAÇÃO DESPROVIDA. PENA 
PECUNIÁRIA REDUZIDA, DE OFÍCIO.96 

 
No julgado acima tem-se que as provas colhidas pelo agente filtrado no 

momento da sua atuação é cabível, não sendo desqualificada de qualquer forma. 

 
Ementa. TRÁFICO DE DROGAS. Venda de droga feita a agente 
policial, durante investigação em que autorizada infiltração, 
documentada em imagens gravadas. Comércio configurado. Agente 
que realizava o comércio de entorpecentes tanto em sua casa, na 
presença de uma criança, quanto nas imediações da escola municipal 
de educação infantil. Majorantes caracterizadas. Estando-se diante de 
uma só investigação que envolveu infiltrações de agentes policiais que 
adquiriram drogas em três oportunidades, mostra-se defeso que cada 
uma destas enseje a caracterização de um crime. Crime único. 
Resultando evidenciada em investigação policial a permanência da 
atuação do acusado que vendeu drogas a policial infiltrado, em mais 
de uma oportunidade, revela dedicação ao tráfico e obsta a incidência 
da causa de redução de pena de que trata o art. 33. § 4º, da Lei nº 
11.343/2006. Minorante afastada. Permanecendo o réu preso 
preventivamente durante a tramitação do processo, ao argumento de 
ser necessária a segregação como forma de garantia da ordem 
pública, não havendo justificativa para que, condenado, seja posto em 
liberdade. Prisão decretada. Condenação mantida. Apenamento 
redimensionado APELO DEFENSIVO DESPROVIDO. APELAÇÃO 
MINISTERIAL PARCIALMENTE PROVIDA. 97 

 
Assim como no julgado anterior, as provas colhidas pelo agente infiltrado fo- 

 
96 (Apelação Crime Nº 70075803973, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio 

Cidade Pitrez, Julgado em 12/04/2018).  

97 (Apelação Crime Nº 70061070793, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Honório 

Gonçalves da Silva Neto, Julgado em 17/09/2014)  
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ram acolhidas e utilizadas para a decisão de manter o réu preso. 
 

 

4.5 Caso prático   
 

No que diz respeito à responsabilização penal do policial infiltrado nas 

organizações criminosas, já foi exposto no corpo do presente trabalho quais as suas 

limitações, bem como a utilização do princípio da proporcionalidade para balancear o 

que o poder judiciário irá permitir que seja feito. 

Vale ressaltar que o fato de os próprios agentes comprarem as drogas 

pode facilmente ser entendido como provocação do crime, e não como flagrante. 

Posto isso, a maioria dos casos práticos de infiltração de policiais em organizações 

criminosas voltadas para o tráfico de drogas utiliza-se primordialmente dessa técnica:    

a abordagem dos suspeitos pelos policiais disfarçados de compradores. 

Por não possuir uma limitação legal expressa para a atuação do 

agente infiltrado, se faz natural que haja diversos julgados e entendimentos sobre o 

que é permitido e o que não é, de forma que o que é válido para um caso concreto 

não seja para outro. 

Tendo isso em mente, a seguir será analisado um caso em que 

ocorreu a atuação de agente infiltrado mas que por alguma razão a sua infiltração foi 

invalidada.  

O caso que será abordado foi escolhidos por ilustrar os principais 

pontos da problemática levantada, no sentido de demonstrar claramente a 

necessidade de pacificação na jurisprudência quanto à conceituação de certos 

institutos e quanto a certas especificidades no procedimento que deve ser adotado 

para instaurar a infiltração, bem como expõem perfeitamente a gravidade da 

manutenção das lacunas legislativas apontadas neste Trabalho. 

 

Operação Castelo de Areia (RS)  

 

A Operação Castelo de Areia aconteceu no ano de 2012 e foi 

realizada pela Polícia Civil de Ijuí, no Rio Grande do Sul. Teve treze investigados e 

doze réus, visto que um dos alvos da operação faleceu enquanto estava preso 

preventivamente, antes mesmo de ser denunciado. 

Foi precedida pela Operação Game Over, a qual tinha como objetivo 

o desmantelamento de associações voltadas para o tráfico de drogas que atuavam no 
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beco do bairro Osvaldo Aranha. Após finalização dessa primeira operação, a polícia 

foi cientificada de que as transações criminosas persistiram, o que a levou a deflagrar 

a nova operação. 

Para tanto, foi solicitada à autoridade judicial autorização para 

infiltração de agentes, realização de ação controlada, captação ambiental de sinais 

óticos, acústicos ou audiovisuais das ações dos investigados e/ou de outras pessoas 

envolvidas, e para a possibilidade de compra de drogas por parte dos agentes que 

seriam infiltrados. 

Na primeira audiência aconteceu a oitiva dos dois agentes que foram 

infiltrados (identificados nos autos originais como Jones Ceccon e Lorenzo Bertoldo) 

e do Delegado responsável pela condução da operação (identificado como Leonel 

Jorge). Do depoimento daquele primeiro agente, merecem destaque alguns trechos: 

Juiz: o que que o senhor participou dessas investigações envolvendo 
essas pessoas? 
Testemunha: nessa aí a gente fazia …, a gente ia até o beco do 

Osvaldo e fazia a compra de drogas desses indivíduos aí que o senhor 
citou. 
Juiz: foram várias vezes que o senhor fez?  
Testemunha: várias vezes, inúmeras vezes.  
Juiz: o senhor lembra preço? 
Testemunha: era cocaína, 50, pedra de crack a 6 pila, 7 pila, 

conforme..., reais, desculpe. Aí, maconha, alguma coisa de maconha, 
mas basicamente mais pedra. 

[...]
98 

 
Vale notar que o tempo que o agente passou infiltrado gerou reflexos 

inclusive em seu modo de falar, de modo que se assemelhou ao linguajar de usuários de 

drogas e integrantes das organizações. No trecho utilizado acima, Ceccon utiliza a expressão 

“pila” e se corrige, pedindo desculpas e falando “reais”. 

[...] 

Juiz: tem um dos fatos em que o senhor foi vítima de um roubo, como 
é que foi isso? 
Testemunha: isso aí foi assim ó, tem um bequinho lá que vai uma 

pessoa cada vez e eu já havia comprado desses indivíduos aí várias 
vezes pedra, e quando chegava ali aparecia ele, e ele apareceu e eu: 
“bah, quero uma pedra e tal”. Aí me levaram, eu fui lá num cantinho e 
tal no fim do beco, na casa dele e aí quando eu mostrei o dinheiro que 
eu tava pra comprar chegou mais um..., mais dois... Mais um indivíduo 
e um que tava dentro de casa, na saída me cercaram, um puxou um 
punhal pra mim, que aparece também na filmagem, e eu fiquei com 

 

98 2ª VARA CRIMINAL DE IJUÍ/RS. Termo de Degravação de Audiência – Processo nº 016/2.12.0005620-0.  

Ijuí/RS, 1 abr. 2013. Disponível em: <https://consulta.tjrs.jus.br/consulta-processual/processo/decisoes/termo-

audiencia?codComarca=16&numeroProcesso=21200056200&perfil=0>. Consulta em 28 set. 2021. 
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um na frente e um em cada lado de mim, e às costas era um muro, 
não tinha como... 
Juiz: sim. 
Testemunha: e aí eu entreguei, acabei tendo que entregar o dinheiro 
Juiz: mas eles te pediram o dinheiro daí? 
Testemunha: claro, eles queriam o dinheiro né, porque eles viram que 

eu tinha dinheiro no bolso. Até um dos autores quando viu ali que eu 
tava com o dinheiro mencionou pro colega dele que o meu dinheiro 
tava no meu bolso direito, e aí eles me cercaram e daí pediram 
dinheiro, pediram dinheiro, acabei entregando o dinheiro, tentei 
conversar com eles ainda, porque já tinha comprado deles, parceria 
[essa coisa toda], não teve jeito, acabei entregando e saí daí de lá. 
Juiz: sim, quanto foi que levaram daí? 
Testemunha: se não me engano foi 130 reais doutor, não vou dizer 

bem exatamente, mas foi nessa volta. 
Juiz: e essa [ação] tá toda filmada? 
Testemunha: toda filmada. 
[...] 
Ministério Público: mas esse Anderson alguma vez chegou a indicar 

“ó, pega lá com elas”? 
Testemunha: com as mulher? 
Ministério Público: é.  
Testemunha: uma vez só.  
Ministério Público: tá, isso.  
Testemunha: isso aí, uma vez. 
Ministério Público: isso foi na casa do Vitor? 
Testemunha: do Vitor. 
Ministério Público: e ele..., e esse Anderson... 
Testemunha: dessa vez eu fui comprar lá e não sei se ele desconfiou 

ou o que que foi e ele disse: “pega com as guria ali, com as mulher.”, 
que é do lado, na casa do lado. 
Ministério Público: (no cracódromo?) 
Testemunha:  isso, no cracódromo. Aí fui na casa do lado, tava as 

duas mulheres ali, disse: “ó, me vê uma pedra aí”, e ela já tinha me 
visto lá, uma, essa..., não a pequena, como é que o senhor disse 
o nome ali doutor, desculpe? 
Ministério Público: quem?  
Testemunha: as mulher ali, a Elis né? 
 Ministério Público: Elis. 
Testemunha: ela: “não não, já conheço ele aí, é da casa e tal, entra 
aí”, entrei na casinha lá e... 
Juiz: você entrava na casa? 
Testemunha: eu entrava dentro da casa doutor. Ela pulou..., ela saiu 

pela janela de tão chapada que tava, saiu pela janela, caiu na janela, 
daí veio com as duas pedras e pá “me dá uma mão aí, me dá uma mão, 
faz uma mão”, aí tive que dar uma pedra de volta pra ela. 
Ministério Público: tu comprava e dava uma como...  
Testemunha: tive que fazer simulação né, então era isso aí. 
Ministério Público: foi dessa vez que... 
Testemunha: e não é só nessa casa, do lado ali..., todas as casas em 

roda do Vitor aí era uma fumaceira, gente fumando. 
[...] 
Defesa: e essa vez que ele já havia comprado drogas do Anderson, 

que ele possuía no bolso que o senhor falou... 
Testemunha: sim, crack. 
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Defesa: era na casa do Vitor também? 
Testemunha: na casa do Vitor. 
Juiz: que foi a vez que não filmou daí, que não captou o sinal? 
Testemunha: teve uma que filmou, agora, só não sei..., que as vezes 

ela..., a …, a capacidade é curta né. 
Defesa: nem todas as vezes que o senhor efetuou a compra o senhor 

tinha filmagem né, nem todas as vezes você... 
Testemunha: todas a gente tenta filmar na verdade, todas a gente 

tenta filmar, mas... 
Defesa: nem todas deram certo? 
Testemunha: às vezes não dá. às vezes não pega bem, de repente 

desfoca né, mas geralmente pega, pega o dinheiro, pega o cara com a 
droga tentando expor né. 
Defesa: então no caso foram colocadas as filmagens, somente 

aquelas que vocês entenderam que eram compreensíveis? 
Testemunha: não, isso não posso te dizer porque eu não fiz o 

processo, o inquérito não fui eu que montei, meu papel era ir lá e tentar 
comprar de quem quisesse vender.99 

 

Com relação ao depoimento do Delegado, Bruno Souza, veja-se: 

Juiz: que que o senhor participou dessas investigações? Eu gostaria 

que o senhor nos relatasse envolvendo essa operação no beco do 
Osvaldo Aranha. 
 Testemunha: a operação se chamou Castelo de Areia e em verdade 

as investigações de tráfico de drogas e associação para o tráfico 
iniciaram-se no início do ano passado com a operação Game Over, 
onde naquela oportunidade no bairro Osvaldo Aranha, mais 
especificamente o beco do bairro Osvaldo Aranha...Desde a operação 
Game Over, no início de 2012 o beco do bairro Osvaldo Aranha foi 
apontado como um dos principais focos do tráfico de drogas em Ijuí, e 
naquela operação, no Osvaldo Aranha foram presas acho que 12 
pessoas preventivamente e ainda assim, a notícia de que o tráfico ali 
persistia, continuava, então em razão disso montamos a operação  
Castelo de Areia com a técnica de infiltração de agentes a fim de 
verificar e desenhar um mapa que atualmente se encontrava ali 
naquele bairro, tanto é que desde a operação Game Over a equipe de 
investigação da 2ª delegacia apelidou o bairro Osvaldo Aranha de 
mercado público, 24 horas, porque a qualquer hora do dia ou da noite 
sempre vai ter alguém ali de prontidão pra atender e vender, e fornecer 
drogas, e foram várias pessoas identificadas com o suposto 
envolvimento com tráfico e associação, mas eu destacaria que ali no 
bairro Osvaldo Aranha existem duas famílias que comandam o tráfico 
ali, a parte mais baixa do beco, que já tinha aparecido na operação 
Game Over, comandada pela família Delfina, que agora com a Castelo 
de Areia revelou-se a participação de Vitor Luis de Oliveira Delfina, e 
a parte de cima do beco, que é comandada pela família Cadernal, que 
nas investigações apareceram Paulo César Cadernal, Leomar 
Cadernal e a Cleci Cadernal, basicamente são essas as informações 
gerais mas estou aberto à perguntas para individualizar a participação 
de cada um deles. 
[...] 

 

99 2ª VARA CRIMINAL DE IJUÍ/RS. Termo de Degravação de Audiência – Processo nº 016/2.12.0005620-0.  

Ijuí/RS, 1 abr. 2013. Disponível em: <https://consulta.tjrs.jus.br/consulta-processual/processo/decisoes/termo-

audiencia?codComarca=16&numeroProcesso=21200056200&perfil=0>. Consulta em 28 set. 2021. 
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Defesa de Anderson: doutor Bruno, os aparelhos de áudio e vídeo que 

eram utilizados pela polícia para realizar esse trabalho de investigação, 
eles foram todos colocados nos autos ou só eram utilizados alguns que 
eram interessantes ao processo, pro inquérito? 
Testemunha: não, o aparelho registrava as imagens e eram 

colocadas nos autos. 
Juiz: tudo que foi registrado veio, acho que nesse sentido a pergunta. 
Testemunha: sim. 
Juiz: teve algumas situações que não foi captado, ou houve problema 

na gravação? 
Testemunha: sim, sim, o aparelho era defeituoso, algumas compras 

quando chegava na base verificava-se que não tinham sido 
registradas, mas ainda assim, a ocorrência era registrada com a 
apreensão da droga e o relatório do policial. 
Defesa: essa investigação, ela iniciou... 
Juiz: o senhor tem ideia de, não sei, de cada 10 quantas captava e 

quantas não captava? É difícil? Ou a maioria era captado? 
Testemunha: o aparelho não era assim muito confiável, as vezes ele 

deixa na mão, a bateria vicia, tanto é que utilizávamos mais de um 
aparelho, nunca um só. 
Juiz: nunca um só. 
Testemunha: é, um só é confiar na sorte porque às vezes a bateria 

vicia, ele queima, dá problema, tem que substituir. 
Juiz: mas não tem uma estatística, uma porcentagem? 
Testemunha: não, não tem, tanto na Game Over quanto na Castelo de 

Areia ele sempre apresentava falhas.100 

 

Após algumas audiências, foi proferida a sentença no sentido de 

condenar onze dos doze réus da ação, tendo em vista que apenas o réu Ademir foi 

absolvido por conta de um aditamento da denúncia no sentido de assim fazê-lo.  

Pela defesa foi apresentado recurso de apelação, através do qual 

argumentou-se que autorização judicial que permitiu a realização da infiltração policial 

deveria ser invalidada tendo em vista a ausência de indícios que comprovassem a 

prática do delito de associação criminosa. 

Também foi argumentado que os agentes infiltrados foram, na 

verdade, agentes provocadores, pelo fato de terem tomado a atitude de comprar 

drogas. 

Além disso, também se tentou demonstrar a irregularidade de toda a 

operação através da falta de fiscalização por parte da equipe de base, tendo em vista 

que o infiltrado chegou, inclusive, a ser assaltado, correndo sério risco de vida. 

Ainda, durante a operação os equipamentos de captação de imagem 

e áudio apresentavam defeito constantemente, sendo esse mais um dos motivos que  

 
100 2ª VARA CRIMINAL DE IJUÍ/RS. Termo de Degravação de Audiência – Processo nº 016/2.12.0005620-

0.  Ijuí/RS, 1 abr. 2013. Disponível em: <https://consulta.tjrs.jus.br/consulta-processual/processo/decisoes/termo-

audiencia?codComarca=16&numeroProcesso=21200056200&perfil=0>. Consulta em 28 set. 2021. 
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tornaram a operação inadequada. 

Desta forma, segue o acórdão que concordou com a reforma da 

sentença: 

[...] o que se verificou no caso concreto foi a ausência de 
fundamentação suficiente na representação policial e na concessão 
judicial da medida. Inexistiam indicativos bastantes de que os 
investigados constituíssem organização criminosa. Na verdade, como 
ao fim se revelou, tratava-se de pessoas pobres, residentes em um 
beco absolutamente humilde, que sediava precários casebres e 
um cracódromo, onde os alvos eram em sua maioria consumidores de 

crack e eventualmente praticavam também a venda da substância, 
quiçá envolvendo-se em outros delitos que não eram objeto da 
investigação. A associação criminosa organizada resultou longe de ser 
provada. 
A autorização para infiltração de agente é decisão que exige todo o 
zelo e cuidado capazes de legitimar a posição em que é colocado o 
policial. Isto é, faz-se imprescindível a análise detalhada de todos os 
elementos indicativos da existência de uma organização criminosa em 
atividade, e também da própria capacidade técnica específica do 

agente quanto à espécie de criminalidade que integrará. A despeito 
disso, inexistiu qualquer menção à identidade do agente que se 
pretendia infiltrar, de modo que a análise sobre suas capacidades 
pessoais e profissionais de protagonizar a operação foram relevadas 
(ver art. 12 da Lei 12.850). 

Ademais, existem limites para atuação do policial 
mesmo em atividade infiltrada, e, especialmente, não convém olvidar 
que a vida do agente é dada à condição precária de quem possui 
contato direto e rotineiro com os integrantes da organização criminosa, 
podendo não apenas sofrer as mesmas desventuras a que estão 
sujeitos os suspeitos no que se refere ao risco de vida, mas também 
ser por eles descoberto. Não suficiente, vale recordar que o sigilo da 
operação perdura até a conclusão da investigação, tornando 
vulnerável o agente infiltrado e sua família, especialmente tendo em 
vista a pouco efetividade da Lei 9.807/99 (lei de proteção à 
testemunha). Nesse sentido, não houve monitoramento do agente 
infiltrado, a fim de resguardar sua integridade física diante de eventual 
situação de risco. Ressalte-se: o agente teria chegado a ser vítima de 
roubo praticado pelos indivíduos a quem investigava, sendo 
ameaçado com uma faca (04'30” do vídeo 06-11 Osvaldo Aranha - Fim 
da tarde (roubo majorado) Part 02, fl. 328). De todo modo, verifico que, 
muito embora a autorização judicial se refira à ação controlada e 
infiltração de agente, que, por si só, são medidas incompatíveis, 
nenhuma das modalidades investigativas foi realizada 
adequadamente. Isso porque a atuação do policial praticamente se 

limitou à aquisição reiterada de drogas com diversas pessoas (a maioria 
das quais não mencionadas na representação policial), conduta 
interventiva a que não estava autorizado pela ação controlada, e 
tampouco pela   infiltração. [...] 

É verdade que alguns procedimentos foram 
estritamente observados, como a imediata confecção dos autos de 
apreensão e dos relatórios de diligências a cada nova incursão 
realizada no Beco Osvaldo Aranha. Também em juízo, os agentes 
“infiltrados” (principal e secundário) foram ouvidos, relatando as 
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diligências e referindo-se a cada réu individualmente. Igualmente, nas 
sessões de audiência, a todos os réus foram mostradas as escutas 
audiovisuais em que supostamente apareciam, questionando-se-os a 
respeito da autenticidade das imagens. Os elementos colhidos pela 
investigação foram postos ao crivo do contraditório, sob essa 
perspectiva. Mas a própria investigação já estava maculada pelos 
vícios acima mencionados. 

Sob essa ótica, não resta outro caminho que não 
declarar inválida a prova, de ofício, especificamente no que diz 
respeito aos elementos colhidos em decorrência da autorização 
judicial para ação controlada e agente infiltrado, ou seja, todas as 
escutas ópticas e acústicas efetuadas, assim como as apreensões e 
relatórios de diligência. Afastando-se esses elementos, não 
remanescem provas suficientes à condenação dos réus. Isso 

porque o vício constatado desde a investigação policial, ou seja, desde 
a fase preliminar do processo penal, produz reflexos em todo o seu 
prosseguimento, maculando integralmente a persecução 
penal.[...]101 

 

Vale ressaltar que  o importante nesse caso prático consiste no fato 

de que, apesar de terem sido anuladas as provas obtidas por meio da infiltração 

policial, visto que esta foi considerada irregular e, por conseguinte, inválida, em 

nenhum momento foi dito que é ilegal haver na autorização judicial que permite a 

utilização dessa técnica a previsão de delitos que poderão ser cometidos pelos 

agentes. O que é dito, nesse sentido, é que os agentes executaram mal suas funções, 

tendo em vista que não cumpriram com seu papel de observar a organização 

criminosa, limitando-se a comprar entorpecentes com certa frequência. Dessa forma, 

eles apenas foram provocadores, e não infiltrados. 

 
5 DIREITO COMPARADO DE FORMA INTERNACIONAL  
 

Assim como a criminalidade tem a sua comunicação transnacional, o 

direito também possui a sua intercomunicação, principalmente o direito brasileiro que 

é positivado e em buscam inspiração nas legislações europeias. 

Entende-se como direito comparado, de acordo com Julio Pinheiro:  

Direito comparado é expressão que resulta, claramente, da junção de 
dois termos: direito, que, no caso, se refere a sistema jurídico, e 
comparado, que tem a ver com a comparação, na busca por seme- 
lhanças e diferenças entre objetos comuns pesquisados, sejam eles 
um sistema jurídico sejam eles um instituto jurídico.102 

 
 

 
101 2ª VARA CRIMINAL DE IJUÍ/RS. Despacho - Processo nº 016/2.12.0005620-0. Ijuí/RS, dez. 2018. 
102 SIQUEIRA, Julio Pinheiro Faro Homem de. Natureza jurídica do Direito Comparado . Revista Jus Navigandi, 

Teresina, ano 18, n. 3508, 7 fev. 2013. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/23674>. Acesso em: 11 de set. 

2021. 
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Desta forma, de toda essa discussão é inegável o contributo do 

estudo comparado, para qualquer tema que se proponha a analisar. No estudo da 

infiltração policial não é diferente, pois a partir da observação do mecanismo nos 

diferentes países pode-se construir um modelo satisfatório que equilibre as garantias 

constitucionalmente estabelecidas e as necessidades da persecução penal. 

5.1 Alemanha 

Na legislação alemã não possui qualquer definição de “Organização 

Criminosa”, apenas “linhas diretivas” internas do Ministério Público e da polícia contém 

uma descrição geral, segundo as quais: 

 “crime organizado é a metódica prática de crimes determinados pela 
busca de dinheiro e poderes, em que os crimes, separadamente ou 
como unidade são considerados importantes. Somente se aplica 
quando dois ou mais participantes trabalham em conjunto por um 
longo ou indefinido período baseado na divisão de trabalho em casos  
onde utilizam: (1) estruturas comerciais ou negociais; ou (2) violência 
 ou outro método de intimidação; (3) influência sobre políticos, mídia 
de massa, administração, Cortes ou economia”.103 

 

No entanto, reconhecendo a existência de Organizações Criminosas, 

o Congresso Alemão aprovou, em 15 de julho de 1992, a legislação chamada de 

“Besonderen Ermittlungsmaßnahmen im OrgKG von 1992 und für weitere Gesetze”.104 

A partir disso, medidas como requisição e análise de dados pessoais, 

agentes infiltrados, medidas sem conhecimento do investigado, entre outras, 

passaram a fazer parte do Código de Processo Penal Alemão, sendo utilizados não 

somente para o crime organizado, mas também para os crimes considerados e 

reconhecidos com gravidade. 

A investigação criminal é crucial para uma possível condenação dos 

integrantes de organizações criminosas. Partindo desta premissa e também levando 

em conta o tema do presente trabalho, vale ressaltar a respeito da possibilidade da 

infiltração policial. 

Esse instituto foi introduzido como forma de investigação através de 

uma legislação especial para o combate às organizações criminosas nos §§ 110a e 

110b, Código de Processo Penal Alemão – o StPO (StrafprozessOrdnung).  

O §110a estabelece que:  
 

 
103 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime organizado: aspectos gerais e mecanismos legais. 7. ed. – São Paulo: 

Atlas, 2020. p. 373 
104 Medidas especiais de combate ao Crime Organizado, e demais crimes, de 1992. 
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“(I) Podem ser admitidos os Agentes Infiltrados se existirem indícios 
suficientes e para o esclarecimento das seguintes espécies de delitos: 
1.tráfico de entorpecentes ou de armas, de falsificação de moeda; 
2.segurança nacional; 
3.comerciais ou habituais; 
4.praticado por organização criminosa. 
Também podem ser designados Agentes Infiltrados para situações em 
que com base em determinados fatos haja risco de repetição, e desde 
que de outra forma o esclarecimento seja considerado inviável ou 
ainda se a sua atuação for recomendada e outras formas de 
investigação forem consideradas inúteis. 
(II) Os Agentes Infiltrados devem ser integrantes dos quadros da 
Polícia e ter a sua identidade trocada enquanto se mantiverem nessa 
condição. 
(III) Enquanto perdurar a situação, podem receber, trocar e utilizar os 
documentos trocados.”105 

 
Já o §110b propõe:  
  

(I) Que o emprego do Agente Infiltrado só pode ser admitido quando a 
Promotoria de Justiça autorizar. Em caso de perigo de demora em 
decorrência da necessidade da manifestação do Ministério Público, 
deve ser colocada imediatamente em prática, mas deve ser extinta se 
não houver manifestação favorável pelo MP no prazo de três dias.  
A aprovação deve ser determinada por escrito e por tempo 
determinado. A ampliação é admissível enquanto perdurar a situação  
para o seu emprego; 
(II) Diligências. É necessário: 
1.que se dirijam contra um suspeito determinado; ou 
2.a aprovação do Juiz no caso de o Agente Infiltrado necessitar 
ingressar em local que não pertença ao domínio público. Em caso de 
perigo de demora, basta a aprovação do Ministério Público. Se a 
decisão do Ministério Público não puder ser solicitada em tempo hábil, 
então pode ser colocada em prática sem demora. A medida deve 
terminar se não houver aprovação do Juiz no prazo de três dias;  
3.que a preservação da identidade do Agente possa ser mantida 
mesmo após a conclusão da operação. O Promotor e o Juiz 
responsáveis pelo caso podem exigir que na sua presença seja 
revelada a identidade.  
Para os demais é admissível a ocultação da identidade nos termos do  
§ 96, especialmente se houver razão para se temer pelo perigo de vida 
ou integridade física do Agente ou outra pessoa, ou outra circunstância 
que justifique seja mantida a sua identidade sob sigilo.106 

 

A Alemanha optou por elaborar um dispositivo exaustivo, através do 

qual está descrito objetivamente os casos em que deve ser aplicado, no entanto, 

também deixa algumas possíveis situações a critério da análise judicial, de acordo 

 
105 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime organizado: aspectos gerais e mecanismos legais. 7. ed. – São Paulo: 

Atlas, 2020. p. 382. 
106 MENDRONI, Marcelo Batlouni. Crime organizado: aspectos gerais e mecanismos legais. 7. ed. – São Paulo: 

Atlas, 2020. p. 383 
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com a discricionariedade que cada caso exigir. Além disso, o dispositivo ainda prevê 

a possibilidade da alteração na identidade do agente até o final da situação, 

protegendo o agente e a própria investigação. 107 

No entanto, ao contrário da legislação brasileira, no sistema jurídico 

alemão, em geral, nenhum deles é autorizado a praticar crimes no âmbito da 

“infiltração”, exceto em relação ao uso de papéis ou documentos falsos. 108 

 

5.2 Itália 

 

Ao contrário do ocorrido na Alemanha, na Itália, como o fenômeno 

tornou-se mundialmente conhecido através das ações das Máfias, o legislador decidiu 

tipificar no Código Penal as “associações tipo mafiosas”, punindo a mera participação 

no grupo com pena de três a seis anos de reclusão. Já os seus dirigentes com pena 

de quatro a nove anos de reclusão, além da condenação pelos crimes específicos 

eventualmente praticados pelo criminoso. 109 

Não obstante acostumada a inovações modernas e arrojadas em 

matéria processual, optou, neste caso, a estabelecer a previsão dos Agentes 

Infiltrados em casos específicos. 

Uma das hipóteses é o tráfico de entorpecentes, pelo Decreto do 

Presidente da República nº 309 de 9 de outubro de 1990, em seu artigo 97 – acquisto 

simulato di drogas – prevendo as possibilidades e circunstâncias a posteriori da 

aquisição de entorpecentes realizada por um dos agentes.110 

Outro exemplo italiano é encontrado no Decreto-legge 8 giugno 1992, 

nº 306 (convertito dall’art 1 della legge 7 agosto 1992, nº 356, com modificazioni). 

Modifiche urgenti al nuovo codice di procedura penale e provvedimenti di contrasto 

alla criminalià mafiosa, que, em seu artigo 12 – quarter, para as finalidades dos artigos 

648-bis (reciclaggio) e 648 ter (impiego di denaro, beni o utilità di provenienza illecita) 

do Código Penal. Permite-se que os chamados “agentes provocadores” promovam a 

substituição de dinheiro, bens ou outra utilidade proveniente de algum destes 

delitos;111 

 
107 MENDRONI, op. cit., p. 384. 
108 MENDRONI, op. cit., p. 384. 
109 MENDRONI, op. cit., p. 399. 
110 MENDRONI, op. cit., p. 416. 
111 MENDRONI, op. cit., p. 416. 
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Ainda outro exemplo, este bem mais recente, encontra-se na Legge 3 

agosto 1998, nº 269. Norme contro lo sfruttamento della prostituzione, della 

pornografia, del turismo sessuale in danno di minori, quali nuove forme di riduzione in 

schiavitù, no seu artigo 14 prevê expressamente a possibilidade de o agente infiltrado, 

mediante autorização judicial, proceder à aquisição simulada de material pornográfico 

bem como o relativo à sua intermediação, e ainda, também simuladamente a 

atividades turísticas, com a finalidade de obter elementos de prova destas 

circunstâncias.112 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das pesquisas realizadas a fim de confeccionar este trabalho, 

foi possível verificar a gravidade dos problemas gerados pelas lacunas existentes na 

legislação brasileira que versa sobre a infiltração policial. Mesmo que não seja 

aparente, mas há o real prejuízo e violação aos direitos fundamentais do investigado.  

Tendo isso em mente, foi possível verificar que a lei 12.850/2013 foi 

a primeira a regulamentar o instituto da infiltração policial, resguardando, desta forma, 

tanto a integridade dos direitos do investigado quanto do investigador. 

No entanto, ainda que exista o dispositivo e o mesmo regulamente 

esta forma de investigação, este ainda é falho quanto às objetivações e possíveis 

infrações que venham a ser cometidas pelo agente infiltrado. Desta forma, o agente 

infiltrado pode sofrer prejuízos com sua liberdade e integridade por falta de 

especificações do legislador. 

A falha e confusão não se da somente ao infiltrado, mas também ao 

poder judiciário, que possui atribuições nesta forma de investigação e tem que analisar 

cada caso concreto a fim de diferenciar o papel do agente infiltrado e do agente 

provocador.  

Essa “confusão” se dá devido ao fato de ser um instituto tratado como 

novidade e não utilizado com frequência, somente de forma esporádica e em casos 

específicos. Por esse motivo não possui suas determinações específicas e é de se 

esperar que a evolução legislativa demore para ocorrer. 

Outro ponto importante a ser destacado é acerca da relevância dos 

traços no psicológico e na vida pessoal do agente infiltrado que altera completamente 

o seu estilo de vida, sua forma de agir e de pensar para que se adeque exatamente à 

missão que lhe foi dada, inclusive, correndo risco de vida caso seja descoberto. 

 
112 MENDRONI, op. cit., p. 399. 
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Ainda que, nesses casos, não sejam desenvolvidos laços e vínculos 

fortes entre o infiltrado e a associação criminosa, o risco da operação e o cuidado 

necessário em seu preparo continuam a existir, pois, se a medida da infiltração foi 

autorizada, por mais que ocorra por um curto período de tempo, é porque, certamente, 

trata-se de uma investigação séria e delicada. 

E não somente o agente infiltrado tem sua realidade alterada, mas 

também seus familiares e pessoas próximas, como equipe de base. Tudo se altera a 

fim de que seja obtido êxito na ação, sendo que quanto mais tempo de investigação 

e de infiltração, mais os indivíduos são afetados e a dificuldade para a adequação à 

rotina anterior aumenta. 

E quanto aos familiares, estes têm toda a vida alterada, tanto 

diretamente, por terem um membro da família retirado dela temporariamente e 

submetido a todo um procedimento psicológico intenso, quando indiretamente, por 

estarem também submetidos a grande risco constantemente.  

Por esse motivo, ainda que não seja uma forma de investigação 

utilizada de forma corriqueira, merece e deve ter uma atenção maior quanto às suas 

disposições e especificações pelo risco a que todos os envolvidos são subjugados, 

direta ou indiretamente.  

São vidas colocadas em risco a fim de dar à sociedade a paz e a 

segurança de ter uma vida tranquila. 
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